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1 LIDO HOJE 
As C;Ct,VOES DE:  

1 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR DONATO 

PROJETO DE LEI N.° 	01 -PL 
01-00229/2010 

"Dispõe sobre a Autorização Provisória de 

Funcionamento para os estabelecimentos destinados el 

Educação Infantil e  dá outras providencias". 

A Camara Municipal de Sao Paulo DECRETA: 

Art. 10  - Os estabelecimentos destinados A. Educação Infantil que tenham 

requerido registro junto à Coordenadoria de Educação da Subprefeitura 

correspondente  poderão  funcionar provisoriamente mediante a apresentação de 

laudo técnico, observadas as seguintes condições: 

I - a edificação tenha  área construída  de no máximo 350 metros quadrados; 

II - estejam instalados em terrenos com frente minima de 5 (cinco) metros 

lineares; 

10 III  - atendam As condições  mínimas  de higiene, segurança, Astabilidade e 

habitabilidade; 

IV - não estejam localizadas em zonas de uso estritamente residericial; 

V — tenham obtido autorização da Coordenadoria de Eduação, Após , as  

providências previstas em lei especifica. 

§ 1° - 0 laudo técnico de que trata o caput deste artigo  deverá  ser assinado por 

profissional habilitado, acompanhado da respectiva Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART), atestando o atendimento a todas as 

disposições da presente lei, em especial no que tange ao atendimento das normas 

técnicas e dimensões  do lote e da edificação. 

§ 2° - 0 laudo técnico  terá caráter provisório,  com validade de 02 (dois) anos. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR DONATO 

Art. 2° — 0 pedido de Autorização Provisória de Funcionamento de Escolas de 

Educação Infantil  deverá  ser protocolado nas respectivas Subprefeituras, 

devendo estar instruido com os seguintes documentos: 

I — requerimento, assinado pelo responsável da entidade, declarando 

atendimento As disposições desta lei; 

II— cópia da notificação do recibo do IPTU lançado para o imóvel em  questão; 

III — uma via do laudo técnico exigido nesta lei, acompanhada da respectiva 

ART; 

IV — cópia da autorização da Coordenadoria de Educação da Subprefeitura 

correspondente; 

V — declaração do proprietário do  imóvel  consentindo o uso do imóvel para a 

atividade educacional. 

§ 1° — Com base na documentação apresentada, ser á  expedida uma Autorização 

Provisória de Funcionamento com validade de 02 (dois) anos. 

Art. 3° — 0 Poder Executivo  deverá  enviar A Câmara Municipal, no prazo 

máximo de 180 (cento e oitenta dias), projeto de lei reordenando e disciplinando 

o licenciamento e a instalação dos estabelecimentos voltados ao atendimento da 

Educação Infantil. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR DONATO 

Art. 40  - 0 Executivo  regulamentará  a presente lei no prazo de 30 (tinta dias), 

contados da data de sua publicação. 

Art. 5° - As despesas decorrentes da implantação desta lei  correrão  por conta das 

dotações  orçamentárias próprias,  suplementadas se necessário. 

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

ANTøi II D 1 NATO 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR DONATO 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por objetivo instituir o Licenciamento 

Provisório de estabelecimentos destinados A. promoção da Educação 

Infantil. 

A medida se faz necessária na medida em que a burocracia e a defasagem 

na legislação municipal que disciplina o assunto têm impedido o regular 

funcionamento destes estabelecimentos, com conseqüências sérias à 

população, que sofre com a falta de vagas no setor. 

Com a aprovação do presente projeto de lei, todos os estabelecimentos que 

reúnam condições de segurança, higiene, estabilidade e habitabilidade terão 

condições de obter licenciamento provisório para funcionar. 

A proposta prevê ainda que o Poder Executivo  deverá  encaminhar à 

Câmara projeto de lei no sentido de reordenar e disciplinar a instalação dos 

estabelecimentos destinados à promoção da Educação Infantil. 

Diante da  relevância  da matéria, solicito aos Nobres Pares a aprovação do 

presente projeto de lei. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

	

Papel para informação, rubricado como folha n° 
	

o 5—  

do processo n.° 	 o 	1- 17 5—  1 20  O 	(a) 
	

Q/ 
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

3/ 10Ç- 140 

Inicio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

A. Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise  Prévia das Proposituras. 
3 ioS7io  

ANGELA  BOItDIN  ANDREONI 
Secretária e Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL N° 0229/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Camara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei n° 8.211, de 6 de  março  de 1975, que estabelece condições de localização, 
aproveitamento, ocupação e recuos para  edificações  destinadas a estabelecimentos 
de ensino pertencentes ao sistema educacional do Estado de São Paulo e aos 
estabelecimentos de educação infantil; 

- Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de  licença  de 
funcionamento, e dá outras providências. Alterada pela Lei n° 11.785/95; 

- Lei n° 11.072, de 5 de setembro de 1991, que dispõe sobre a concessão de  licença 
de funcionamento para escolas de Educação Infantil, mantidas por particulares; 

- Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que aprova o Código de Obras e Edificações, 
dispondo sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos 
limites dos imóveis. Em seu Anexo I, item 16.2.estabelece exigências especificas 
complementares ás  edificações  destinadas à prestação de serviços de educação; 

- Decreto n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de Auto 
de  Licença  de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em 
consonância com as Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de 
agosto de 2004; 

- PL n° 0216/07, de autoria do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre a 
regularização junto ao Poder Público dos estabelecimentos comerciais e de serviços 
existentes no  Município  de São Paulo; 

- PL n° 0014/08, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a emissão 
do Termo de Funcionamento Provisório, do Auto de  Licença  de Funcionamento e do 
Alvará  de Funcionamento, e dá outras providências; 

- PL n° 0534/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que  dispõe  sobre a 
autorização para o funcionamento de atividades comerciais, industriais e de  serviços 
em imóveis em processo de regularização na cidade de Sao Paulo, e dá outras 
providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- PL  no  0189/10, de autoria de todos os Vereadores, que  dispõe  sobre a  expedição  de 
Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização 
para eventos públicos e temporários, Licença Preliminar de Funcionamento e o Termo 
de Consulta de Funcionamento, e dá outras providências; 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Tendo em vista o resultado da pesquisa acima, que aponta a existência de projetos de 
lei anteriores tratando do assunto, especialmente do PL 0189/10, em que o autor 
figura como co-autor, proposto anteriormente nesta mesma sessão legislativa, bem 
como o disposto no art. 212, inciso IV, do Regimento  Interno,  sugere-se o 
encaminhamento do presente projeto ao seu autor, para ciência e manifestação. 

São Paulo, 05 de julho de 2010. 

José Luiz Levy 
Procurador Legislativo - Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 67.816 

e  

Adela Duayt Alvare 
Procuradora Supervisora do Set de P sq. e Análise Prévia 

OAB/SP 118.854 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Camara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 8211 

Total de  referências  : 1 

Titulo: LEI No 8.211 06/03/1975 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece condições de localização, aproveitamento,  ocupação e recuos para edificações 

destinadas a estabelecimentos de ensino pertencentes ao sistema educacional do Estado de 
São Paulo e aos estabelecimentos de educação infantil. 

Projeto: Projeto de Lei No 17/1975 
Autor(es): EXECUTIVO; Miguel Colasuonno 

Notas complem.: - Lei no 13.430/2002 - Art. 299 - Mantém  disposições  desta Lei até revisão da legislação de 
zoneamento. 
- Lei no 13.885/2004 - Arts. 239 e 270 - Mantém  disposições  desta Lei até revisão por lei 
especifica. 
- Decreto no 45.726/2005 - Equivalência entre zonas de uso, definidas por esta Lei. 
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LEI N.o 8.211, DE 6 DE MARÇO DE 1975. 

Estabelece condições de  localização, 
aproveitamento,  ocupação e recuos 
para edificações destinadas a estabele-
cimentos de ensino pertencentes ao sis-
tema educacional do Estado de  São 
Paulo e aos estabelecimentos de educa-
ção infantiL  

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de  São  Paulo, usando das 
atribuições que the do conferidas por lei. 

Faço saber que a  Câmara  Municipal, em  sessão  de 28 de fevereiro de 
1975, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Mt. 1.0 — Os estabelecimentos de ensino pertencentes ao sistema edu-
cacional do Estado de São Paulo e os estabelecimentos de educação infantil 
so enquadrados nas categorias de uso El, E2 e E3, definidas  pela Lei n.o 
7805, de 1.o de novembro de 1972, devendo obedecer a todas as exigências 
fixadas para essas categorias de uso, bem como as exigências da Lei n.o 
8001, de 24 de dezembro de 1973, excetuando-se o estabelecido por esta 
lei. 

Art. 2.o — Os estabelecimentos de ensino pertencentes ao sistema edu-
cacional do Estado de São Paulo e os estabelecimentos de educação infantil 
poderão instalar-se nas zonas de uso constantes do quadro anexo, de acordo 
com todas as exigências nele fixadas quanto i área minima de terreno, coefi-
ciente de aproveitamento  máximo,  taxa de ocupação máxima, recuos 
mínimos obrigatórios, área  destinada a estacionamento, embarque, desem-
barque e manobras de veículos e demais  exigências  desta lei. 

Art. 3.o — Os estabelecimentos de ensino pertencentes ao sistema edu-
cacional do Estado de  São  Paulo e os estabelecimentos de educação infantil 
regularmente instalados até a data da publicação desta lei, em qualquer  zona 
de uso, excetuando-se as zonas Z1 e os corredores de uso especial Z8-CR1 
quando a área construída já tenha ultrapassado as exigências estabelecidas 
no quadro anexo, poderio ser objeto de ampliação, desde que atendendo 
is seguintes condições: 

I — Seja motivada por necessidades técnicas devidamente compro-
vadas e justificadas pelo órgão competente para a fiscalização dos estabele-
cimentos de ensino; 

II — Receba parecer  favorável  da  Comissão  de Zoneamento, que  po-
derá,  em caráter excepcional, adotar critério diverso do estabelecido nas 
colunas B, C, De  E do quadro anexo; 

• 

 

III— A Area a ser edificada não ultrapasse a 20% da construção exis- 
tente; 

IV — As novas partes edificadas que se beneficiatem das disposições 
deste artigo deverão atender is exigências das colun6 H e I do quadro 
anexo. 

Art. 4.o — Quando no imóvel de localização do projeto do estabele-
cimento de ensino pertencente ao sistema ediicacional do Estado de  São 
Paulo ou estabelecimentos de educação infarail houver dregs arborizadas 
de valor  paisagístico ambiental, a critério da Prefeitura e mediante acordo 
formal com esta, em que os proprietários f; seus sucessores se responsabili-
zem pela tua total preservação e manutenção, a área edificada resultante 
da aplicação dos coeficientes fixados no quadro anexo  poderá  ser acres-
cida de  área  igual i área arborizada a ser preservada. 

Parágrafo único — O acréscimo  de área a que se refere o "caput" 
deste artigo  destinar-se-á  exclusivamente a instalações escolares. 

Art. 5.o — Os estabelecimentos de educação infantil bem como os 
pertencentes ao sistema  educacional  do Estado de Sio Paulo do primeiro 
grau, poderão se instalar em imóveis localizados em Zonas de Uso Z1, desde 
que: 

I — Numa faixa de 250 metros de largura, envolvendo o imóvel, não 
exista área pertencente a qualquer outra zona de uso onde são permitidos 
os usos objeto desta lei; 

II —Numa faixa de 500 metros de largura, envolvendo o imóvel, não 
exista área pertencente a outro estabelecimento escolar de mesmo grau de 
atendimento; 
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• 

III  — O interessado obtenha a  anuência  expressa, devidamente fumada 
e registrada em Registro de Títulos e Documentos, de todos os proprietários 
limítrofes  ao  imóvel  em que se pretenda a instalação do estabelecimento, 
bem como de, pelo menos, dois terços dos proprietários dos  imóveis  que 
tenham mais de 50% de sua Area contida numa faixa de 100 metros de largu-
ra envolvendo o imóvel em que se pretenda a instalação do estabelecimento 
escolar; 

— Não  será  permitida a derrubada ou a remoção de nenhuma dryo-
re sem  prévia  autorização da Administração Municipal. 

§  1.0  — A largura das faixas a que se refere este artigo  poderá  ser alte-
rada, a critério da Comissão de Zoneamento, quando atingirem obstáculos 
de transposição impossível ou difícil. 

§ 2.o — Para efeito do disposto no item II deste artigo,  será considera- 
da a ordem cronológica de entrada do pedido de licença ou de funcionamen-
to ou de aprovação de projeto para cada Administração Regional, separada-
mente. 

Art. 6.o — Os estabelecimentos de educação infantil e os pertencentes 
ao sistema educacional do Estado de  São  Paulo do primeiro grau, regular-
mente instalados anteriormente à vigência da Lei n.o 7805, de 1.0 de no-
vimbro de 1972, ou da Lei n.o 8001,; de 24 de dezembro de 1973, em zonas 
que passaram, à categoria de uso ZI ou corredor de uso especial Z8-CR1, 
deverão atender apenas is disposições do item IV do artigo 5.0, admitindo-
se exclusivamente as reformas essenciais à segurança e higiene das edifi-
cações, instalações e equipamentos. 

Parágrafo único — No caso de reforma com aumento de  área construi-
da, será  considerado como um projeto novo, devendo atender integralmente 
ao disposto nesta lei. 

Art. 7.o — Aos estabelecimentos de ensino ou de educação infantil 
instalados em Zonas de Uso ZI ou corredor de uso especial Z8-CRI em 
situação irregular na data da publicação desta lei, que não puderem atender 
ao que ora é estatuído, fica estabelecido que após o encerramento do atual 
ano letivo  será  aplicado o disposto no Capitulo VI do Decreto n.o 11.106, 
de 28 de junho de 1974. 

Art. 8.o — Para atender is exigências de vagas para estacionamento de 
veículos previstas no quadro anexo, poderá ser utilizado um outro  imóvel 
localizado a uma  distância máxima  de 100 metros, mediante a vinculação 
desse imóvel com o estabelecimento de ensino. 

Parágrafo único — As disposições deste artigo não se aplicam is Zonas 
de Uso Zl. 

Art. 9.o — Não se aplica o disposto no artigo 24 da Lei no 7805, 
de 1.0 de novembro de 1972, aos estabelecimentos de ensino que se bene-
ficiarem com o estatuído  nesta lei. 

Art. 10 — As edificações que, ao utilizarem os benefícios desta lei, 
ultrapassarem aos valores  máximos  permitidos para a zona de uso em que se 
localizam, não  poderão  ter outra destinação qie não as objeto desta lei. 

Art. 11 — A aplicação dos  benefícios  desta lei is zonas de uso espe-
cial Z8 fica a critério da Comissão de Zoneamento da Coordenadoria Geral 
de Planejamento — COGEP. 

Art. 12 — Os novos estabelecimentos de ensino objeto desta lei, que 
se instalarem em  imóveis lindeiros a vias que integrem o sistema de vias 

Expressas ou o sistema  de vias Arterials do Município, nib poderão se bene-
ficiar desta lei. 

Art. 13 — Rubricado pelo Presidente da  Câmara e pelo Prefeito, faz 
parte integrante desta lei o quadro anexo. 

Art. 14 — Esta lei  entrará  em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em  contrário. 

Prefeitura do  Município  de  São  Paulo, aos 6 de março de 1975, 422.o 
da fundação de Silo Paulo — 0 Prefeito, Miguel Colasuonno — O  Secretário 
de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo Arthur de Siqueira Cavalcanti 
Filho — O  Secretário  das Finanças, Klaus Dietmar Alvarez, Respondendo 
pelo Expediente — O  Secretário  de Obras, Ivan Lubachescki — O  Secretário 
Municipal de Educação, Roberto Ferreira do Amaral — O  Secretário  dos 
Negócios  Extraordinários,  Luiz Mendonça de Freitas. 

Publicada na  Chefia  do Gabinete do Prefeito, em 6 de  março  de 
1975 — 0 Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 
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Camara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10205 

Total de referências : 1 

LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expedigao de  licença  de funcionamento, e da outras providencias. 

Projeto de Lei N 0  203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Decreto n 0  41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de  Licença  de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1° desta Lei (areas contaminadas).; (ver 
documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÃ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto n 0  36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizagao de i moveis  no Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto n 0  41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizagao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizagao da instalagao e funcionamento de atividades em i moveis. 
- Decreto n 0  49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0  e 6° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3° ao art. 6 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3° do art. 6° e acrescenta par. 4° ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3° desta Lei. (ver documento) 

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 
e  dá outras providencias 

Jfinio da Silva Quadros, Prefeito do Município de Sao Paulo, nos termos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual  •n. 9 C), de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de  serviços e similares, sem previa licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo  único.  A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe,  à  legislação pertinente em 
vigor e, em especial, its normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.°  Competirá  A Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações As  disposições  legais aplicáveis  à  espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 
I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 

atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 
III — por exigência de  disposição  legal. 
Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 

• forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator As penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração poderá, de oficio e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada 0 
conformidade da utilização do imóvel As normas legais em vigor. • 

Art. 6.° Compete A Administração proceder, sempre que a seu  critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A  constatação  de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada  à  Administração,  para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator As sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto h Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a  documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei sera() consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das  hipóteses  previstas no artigo 3.°. 

Art. 9.° 0  horário  de funcionamento das atividades fica sujeito à  regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações As  disposições  desta Lei serão punidas com multa 
de ate 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do  Município  de Sao Paulo — UFM. 

Art. 11. 0 disposto nesta Lei sera regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em  contrário. 
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LEI N2 11.785 DE 26 DE MAIO DE 1995 
(Projeto  de Lei n2 839/93) 
(Vereador (Allan Guedes) 

Altera a redaçao do artigo 
12 e do artigo 62 da Lei 112 
10.205 de 4 de dezembro de 
1986 que disciplina 'a 
expediçao de licença de 
funcionamento, e da  outras 
providências. 

Miguel Colasuonno, , Presidente da Camara Municipal de 
810 Paulo, faz saber que a Camara Municipal de 820 Paulo, 
de acordo com o  0 72 do artigo 42 da Lei Organic* do 

• 
 

Município  de Sao Paulo, promulga a seguinte lei: ,  

Art. 12 - 0 artigo 12 e seu parigrafo dnico da Lei 
10.205 de 4 de dezembro de 1986, passa a vigorar cum a 
segilinte redatao: ,  

"Art. 1 2  - Nenhum  imóvel  pudera ser ocupada ou 
utilizado parli instalaao e funcionamento de  atividade 
comerciais, induitriatia institucionais, de Prestatab de 
serviços e similares, sem prdvia licença de funcionamento 
expedida pela Prefeitura. 

Parigrafo dnico - A expedicao de  licença  a que se 
refere este artigo ficard  condicionada  ao atendimento, 
Por Parte do  munícipe,  à  legislaçao pertinente em vigor 
e, em especial, as normas de parcelamento,•uso e ocupacio 
do.sola, de segurança, higiene, de sossego pdblito, de 
ProteçKo.as  crianças,  adolescentes, idosos e portadores 
de deficiência e de proibitao a pratica do  racismo  • ow 
qualuger discriminacao atentatória aos direitos e 
garantias,fundamentais.". 

Art. 22 - 0 artigo 62 da Lei 10.205 de 04 de 
dezembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte redatio: 

"Art. 62 - Compete a Administraç%o proceder, sempre 
que a seu criteria julgar conveniente ,ou quando provocada 
pela denuincia de algum munícipe, vistorias com a 
finalidade de fiscalizar o atendimento do disposto nesta 
lei." 

!. .0 12 - A constatatio de qualquer das alteratties • 
previstas no artigo 32 da Lei 10.205 nao comunicada a 
Administracao, para fins de  renovado  de licence, 
implicari a cassagao da licence  expedida, sujeitando o 
infrator is sançaes Previstas nesta lei. 

0 22 - A constataçgo de  pratica  de racismo ou 
,qualquer discriminacao atentatbria aos direitos e 
garantias fundamentais sofrera as seguintes penalidades: 

I -  Advertência- pelo Executivo Municipal em caso de 
dendncia de  munícipe,  

II - Aplicatgo de multa no valor de 1000 Unidade 

Fiscal do  Município  - UFM em caso de-  flagrante  delito . 
'verificado pelo agente municipal ou por candenacio 
judicial: 

III - A cassacao da licença expedida em caso de 
reincidência  ou nao pagamento da multa autuada ati que 

seja revisto o ato discriminatório ou sanada a divida 
Junto a municipalidade. 

Art. 32 - Esta lei entrara em vigor na data de sua 
_publicacao, revogadas as disposiçOes em contrario. 

Camara Municipal de .Sao Paulo, 29 de maio de 1995, 
O  Presidente, 

• MIGUEL COLASUONNO 
Publicada na Diretoria Geral da Camara Municipal de Sao 
Paulo, em 29 de maio de 1995. 

0 Diretor Geral, 

CARLOS DORROMEU TINI 
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Camara Municipal de Sao Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de Sao Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11072 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 11.072 05/09/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a concessao de licença de funcionamento para escolas de Educaçao Infantil, 
mantidas por particulares. 

Projeto: Projeto de Lei No 253/1989 (ver documento) 
Autor(es): Walter Feldman 

[ Back  ] 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 30/6/2010 M
at

ér
ia

 P
L 

22
9/

20
10

. E
DU

AR
DO

 A
KA

M
IN

E

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



Lei 11.4Z2 de 45 de SeLembeo de 1221- 
(Projeto de Lei 253/89) 

(Vereador Walter Feldman) 

Dispge sobre a concessgo de  licença  de 
funcionamento Para Escolas de Educaçgo 
Infantil, mantidas por particulares. 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Cgmara Mu- 
niciOal de So Paulo, faz saber que a  Câmara  Municipal de Sga Paulo, de acordo com o Y 72 do art. 42 da Lei Orgânica  do MunictPio de S(o Paulo, promulga R seguinte lei: 

• 	Art. 12 - A licença de funcionamento, de que trata 
a Lei 10.205, de 04 de dezembro de 1 -986, sera concedida 

Escolas de Educacgo Infantil, mantidas por entidades 
privadas, desde que  atendidas  as disposicges legais, 
mencionando-se, expressamentel 

a) o código de categoria de uso " letra E.1.1.", 
institui ido  pelo parggrafo primeiro do artigo 59 do De-
creto n2 11.106, de 28 de junho de 1974, com redaçgo 
alterada pelo artigo 32 da Decreto n9 17.494, de 14 de 
agosto de 1981, e especificado no quadro ndmera 7 (se-
te),  anexo ao dltimo decreto; 

b) a validade pelo prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias. 

N 19 - 0 prazo de validade da licença  tornar -se-
Indeterminado,  ressalvados as casos de renovaçgo obri-
gatória previstos no artigo 32 da Lei n9 10.205, de 04 
de dezembro de 1986, a partir da data de publicacgo do 
ato de autorizacgo pars funcionamento, pelo cirggo 'com-
petente. 

N 22 - De posse da publIcaego do ato de autoriza-
çgo a entidade mantenedora encaminharg Cópia ao órggo 
expedidor da licença  de funtionamento. 

N 32 - Se a autorizacgo para funcionamento no for 
concedida, a licença perdera sua  validade  ao expirar o 
Prazo instituido no " caput", aplicando-se, neste caso, 
o previsto no paragrafo anico.do artigo 62 da Lei n2 
10.205, de 04 de dezembro de 1986. 

Art. 22 - So consideradas como Escolas de Educa-
çgo Infantil as inatitui;ges que Independentemente do 
nome adotado, prestem servicos us  crianças  de 2 a 6 
anos', tom pelo menos uma das seguintes taracteristicas: 

I - com duracgo minima  cie  3.(tr8s) horas diariast . 
II - com duracgo minima de 180 (cento e oitenta) 

dias anuais. 

Art. 32 - As licenças de funcionamento,  expedidas  
em data anterior u publicaçgo desta lei e referentes 
Escolas de Educavgo  Infantil,  ainda  no autorizadas pe-
lo iirggo competente, perdergo sua validade no prazo de 
1. ( um) Arlo, a contar dA data de - publicacgo desta lei, 
caso no  seja ,  publicado o referido ato de 'autorizaçgo 
Para funcionamento. 

Paragrafo  mico  - Na hipótese de perda da  validade  
de  licença  de funcionamento, previsto no " taput" deste 
artigo, a Escola de Educacgo Infantil ficará sujeita ao 
disposto no artigo 12'e seus parggrafos, desta lei. 

Art. 42 - Sendo cessada a autorizacgo Para funcio -
namento, a pedido ou por ato do Orggo competente, a li-
cença para funcionamento de Escola de Educacgo Infantil 
será validada para  outra  atividade, desde que requerido 
pelo interessado e respeitadas as disposlcges legais em 
vigor. 

Parigrafo.dnico - Ngo sendo protocolado o requeri-
mento de validacgo para outra atividade, no prazo de 60 
(sessenta) dias a Contar de cessacgo da autorizaggo pa- 
ra funcionamento, a  licença  sera cissada, nos termos 
do parigrafo dnico do  artigo  69 da Lei ng. 10.205, de 04 
de dezembro de 1986. 

Art. 59 - Esta lei entrara em vigor na data de sua 
Publicacgo, revogadas as disposiqges em' contrario.' 

Cgmara Municipal de Sgo Paulo, 05 de setembro de 
1991. 

0 Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicada na Diretoria Carat da Cgmara Municipal de  São  
Paulo, em 05 	de setembro de 1991. 

0 Diretor Geral, 
Nolrin Takeo Shimabukuro 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de Sao Paulo 	 Page 1 of 1 

Titulo: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execugao, manutengao e utilizagao de obras e edificagoes, dentro dos limites dos imoveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteragoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação:  Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificagoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequagao das edificagoes a pessoa portadora de 

deflciencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizagao de obras e 
construgoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituigao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificagao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condigoes de adequagao das 
edificagoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposigoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificagoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequagao das Edificagoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associagao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicagao das disposigoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalagao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizagao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitagao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administragoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestagao de  serviços  de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificagoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislagao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expedigao de Alvara 
de Autorizagao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizagao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificagao, com a 
observancia das demais disposigoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantagao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicagoes. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificagoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a segao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Segao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redagao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redagao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 
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Lei rrs,  11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas  a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos kites dos lmáveis, revoga a Lei ng 8.266, de 20 
de junho de 1975, corn as alterações adotadas por leis posteriores, e dã 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do  Município  de São Paulo, usando 
das atribuições que  lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Camara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

-Art. 12  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais.  e especificas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções,  dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo .único - Integram a presente lei os  Capítulos e Seções  do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II  e III assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2_  Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos  para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos  Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Especificas Complementares 
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Anexo II 
Tabela de Taxas devidas para o exame e verificação de projetos e cons-
truções, fixando as aliquotas, bases de cálculo e período  de incidência do 
fato gerador do tributo. 
Anexo Ill 
Tabela de Multas por desatendimento a disposições do Código de Obras 
e Edificações, fixando as aliquotas e bases de calculo em razão do 
dispositivo infringido. 

Art. V Enquadram-se na categoria de especiais, regidos pela Lei n 9  
8.777, de 14 de setembro de 1978, os seguintes processos: 

I - Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
II - Alvan!! de Autorização; 

III - Alvará de Aprovação; 
IV -  Alvará  de Execução; 
V - Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 

VI - Certificado de Conclusão; 
VII -  Alvará  de  Licença  para Residências Unifamiliares; 

VIII - Certificado de  Mudança  de Uso. 

Art. 39  A execução de qualquer obra, em linen/el totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e sem decretação de utilidade pública em 
vigor, sera permitida pela Prefeitura do  Município  de Sao Paulo, observa-
do o disposto na  Legislação  de Obras e Edificações e na Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação  do Solo. 

• 	- 
Parágrafo  único - Considera-se como totalmente atingido o imóvel: 
a) cujo remanescente não possibilite a execução de edfficação que aten-
da ao disposto na  Legislação  de Obras e Edificações e na Legislação de 
Uso e Ocupação  do Solo; 
b) no qual, por decorrência de nova situação de nivelamento do logradou-
ro, seja dificultada a  implantação  de edificações, a juizo da Prefeitura do 
Município  de São Paulo. 

Art. 49  A execução de qualquer obra, em  imóvel  totalmente  atingido  por 
plano de melhoramento público e com decretação  de utilidade pública em 
vigor, sera permitida pela Prefeitura do  Município  de Sao Paulo, a titulo 
precário e observado o disposto na  Legislação  de Obras e Edificações na 
Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação  do Solo, não sendo devida 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
9/

20
10

. E
DU

AR
DO

 A
KA

M
IN

E

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



ao proprietário qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando 
da execução do melhoramento público. 

Art. 52  À  execução das obras, em  imóveis parcialmente atingidos por 
piano de melhoramento público aprovado por lei e sem decretação de 
utilidade pública em vigor, aplicam-se as seguintes disposições: 
a) as edificações novas, e as novas partes das edificações nas reformas 
com aumento de  área, deverão atender aos recuos mínimos obrigatórios, 
A taxa de ocupação e ao coeficiente de aproveitamento estabelecidos 
pela Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, em relação 
ao lote original; 
b) as edificações projetadas  deverão  observar soluções que garantam, 
após  a execução do plano de melhoramento público, o piano atendimen-
to, pelas edificações remanescentes, das disposições previstas na Legis-
lação de Obras e Edificações e na Legislação de Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo, em relação ao lote resultante da desapropriação. 

Parágrafo  Calico - Observadas's disposições deste artico, a execução 
de edificações na faixa a ser desapropriada de imóvel parcialmente atin-
gido por plano de melhoraménto público aprovado por lei e com decreta-
ção de utilidade ptiblic.a ein vigor poderá ser permitida peia Prefeitura do 
Município  de Sao Petit°, a título precário, não sendo devida ao proprieta: 
rio qualquer indenização ode  benfeitoria  ou acessão  quando  da execu-
ção do melhoramento público. 

Art. 62  Fica assegurado aos proprietários de imóveis, quando doarem A 
Prefeitura do Município de São Paulo a parcela necessária  à  execução do 
melhoramento, o direito de, no cálculo do coeficiente de aproveitamento, 
acrescer a área doada  à Area remanescente; nestas condições, a implan-
tação do projeto far-Se-A, unicamente, sobre a Area remanescente. 

Disposições Gerais 

Art. r As taxes para exame e verificação de projetos e construções, 
fundadas no poder de policia do  Município  têm, como fato gerador, o 
pedido obrigatório de licenciamento. 

§ 1 2  Considera-se ocorrido o fato gerador no ato do protocolamento dos • 
pedidos de: 

I - Emissão de Ficha Técnica; 
II - Análise de Diretrizes de Projeto; 
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3.2 Diretrizes de Projeto 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes- 
sado, a PMSP analisará Diretrizes de Projeto em etapa ante- 
rior a seu desenvolvimento total e oportuno pedido de  aprovação. 

3.2.1 As pegas gráficas do pedido, devidamente avalizadas por pro-
fissional habilitado deverão conter elementos que possibilitem 
a análise da implantação, movimento de terra, volumetria, 
aeração, previsão de vagas de estacionamento, Indices urba-
nisticos e Areas da edificação a ser projetada. 

3.2.2 A aceitação do Projeto de Diretrizes terá validade de 180 
(cento e oitenta) dias a contar. da data de  publicação  do des-
pacho de sua emissão, garantido ao requerente, q direito de 
solicitar Alvará de Aprovação ou Alvará de Licença para Re-
sidências Unifamiliares conforme a legislação vigente A época 
do protocolamento do pedido de Diretrizes, caso ocorra nesse 
período alteração da legislação e desde que a nova lei não 
disponha de modo contrário. 

3.3 Comunicação 
Em função da natureza do  serviço  ou obra a serem executa-
dos, ou ocorrência a ser notificada dependerão, obrigatoria-
mente, de Comunicação prévia à PMSP: 
a) execução de restauro em edificações tombadas ou preser-
vadas, desdé que obtida a prévia aprovação dos  órgãos com-
petentes; 
b) execução de reparos externos em edificações com mais de 
dois andares; 
c) execução de reparos externos em fachadas situadas no 
alinhamento; 
d) execução de pequenas reformas; 
e) execução de obras emergenciais; 
f) execução de muros e gradis nas divisas do lote; 
g) inicio de serviços que objetivem a suspensão de embargo 
de obra licenciada; 
h) inicio, paralização e reinicio de obras para efeito de com-
provação da validade do Alvará de Execução; 
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I)  implantação de mobiliário; 
j) transferência, substituição, baixa e assunção  de responsa-
bilidade profissional. 

3.3.1 A comunicação sera apresentada em requerimento padroni-
zado, avalizada por profissional habilitado quando a natureza 
do serviço ou obra assim o exigir, e instruída  com pegas 
gráficas, descritivas ou outras julgadas necessárias para sua 
aceitação. 

3.3.2 A comunicação terá eficácia a partir da aceitação, cessando 
imediatamente sua validade se: 
a) constatado desvirtuamento do objeto da comunicação, ado-
tando-se,  então,  as medidas fiscais cabíveis; 

b) não iniciados os serviços, objeto da comunicação, 90  (no.  
venta)  dias após a aceitação, quando enquadradas nas letras 
Clalf 13 12 , 	«fie  e  

• 

3.4 Alvará de Alinhamento e Nivelamento 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes-
sado, a PMSP  emitirá Alvará de Alinhamento e Nivelamento. 

3.4.1 0 pedido de Alvará de Alinhamento e Nivelamento sera ins-
truido com documento de propriedade para verificação da 
confrontação do imóvel com o logradouro público; não sendo 
possível tal verificação através do documento de propriedade, 
será exigida a apresentação de levantamento topográfico que 
permita a exata localização do Iota na quadra. 

3.4.2 0 Alvará de Alinhamento e Nivelamento somente  perderá  sua 
validade quando houver alteração do alinhamento do logra-
douro, aprovada por lei. 

3.5. Alvará de Autorização 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes-
sado, a PMSP concederá, a titulo precário, Alvará de Autori-
zação, o qual poderá ser cancelado a qualquer tempo quando 
constatado desvirtuamento do seu objeto inicial, ou quando a 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
9/

20
10

. E
DU

AR
DO

 A
KA

M
IN

E

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



PMSP não tiver interesse na sua manutenção ou renovação. 
Dependerão obrigatoriamente de Alvará de Autorização: 
a) implantação e/ou utilização de edificação transitória ou equi-
pamento transitório; 
b) implantação e/ou utilização de canteiro de obras em imóvel 
distinto daquele onde se desenvolve a obra; 
C) implantação e/ou utilização de estande de vendas de uni- 
dades autônomas de condomínio a ser erigido no próprio imóvel; 
d) avanço de tapume sobre parte do passeio público; 
e) utilização temporária de edificação, licenciada para uso 
diverso do pretendido; 

f) transporte de terra ou entulho. 

3.5.1 0 pedido de Alvará de Autorização será instruido corn pegas 
descritivas e gráficas, e será devidamente avalizado por pro-
fissional habilitado quando a natureza da obra ou serviço as-
sim o exigir, dependendo sua renovação de recolhimento se-
mestral das taxas devidas. 

3.6 Alvará de Aprovação 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprie-
tário ou do possuidor do imóvel, a PMSP emitirá Alvará de 
Aprovação  para: 
a) movimento de terra; 

b) muro de arrimo; 
c) edificação nova; 
d) reforma; 
e) aprovação de equipamento; 
f) sistema de segurança. 

3.6.1 Um único  Alvará  de Aprovação poderá abranger a aprovação 
de mais de um dos tipos de projetos eiencados no "caput" 
desta  Seção. 

3.6.2 0 pedido de  Alvará  de Aprovação sera instruido com: 
a) documentação referente ao imóvel, contendo dados que 
permitam sua caracterização e a análise do projeto, inclusive 
nos aspectos relativos a LPUOS; 

,„ 
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b) pegas gráficas e descritivas que permitam a perfeita  com- 
preensão e análise do projeto, em especial quanto ao atendi- 
mento das condições mínimas previstas na LOE e na LPUOS; 
C)  apresentação de levantamento  topográfico  para verificação 
das dimensões,  área e localização  do  imóvel, quando necessário. 

3.6.2.1 Somente serão aceitas divergências de até 5% (cinco por 
cento) entre as dimensões e área  constantes do documento 
de propriedade apresentado e as apuradas no levantamento 
topográfico. Quando, dentro deste limite, a área real apurada 
for superior A Area do titulo de propriedade, os indices relati-
vos  à  LPUOS  serão  observados em relação aos dados cons-
tantes do titulo. 

3.6.2.2 Havendo divergência superior a 5% (cinco por cento) entre 
qualquer dimensão ou Area constante do documento de pro-
priedade e a apurada no levantamento topográfico, poderá 
ser emitido o Alvará de Aprovação, ficando a emissão do 
Alvará de Execução condicionada à  apresentação  de escritu-
ra reti-ratificada. 

3.6.3 Quando a obra for constituída .por conjunto de edificações 
cujos projetos foram elaborados por diferentes profissionais, 
estes responderão solidariamente apenas pela implantação 
do conjunto. 

3.6.4 0 Alvará de Aprovação prescreverá em 1 (um) ano a contar 
da data de publicação do despacho de deferimento do pedido, 
podendo ser prorrogado por iguais  períodos,  desde que o 
projeto atenda A legislação em vigor na ocasião dos pedidos 
de  prorrogação. 

3.6.4.1 Quando se tratar de edificação  constituída  por um conjunto de 
mais de 1 (um) bloco isolado ou cujo sistema estrutural per-
mita esta caracterização, o prazo do Alvará de Aprovação 
sett dilatado por mais 1 (um) ano para cada bloco exceciente, 
até o prazo máximo de 5 (cinco) anos. 

3.6.4.2 A revalidação do Alvará de  Aprovação não sera necessária 
quando houver Alvará de Execução em vigor. 

3.6.4.3 0 prazo do Alvará de Aprovação ficará suspenso mediante 
comprovação,  através  de documento hábil, da ocorrência sus-
pensive, durante os impedimentos a seguir mencionados: 
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a) existência de pendência judicial; 
b) calamidade pública; 
C) declaração de utilidade pública ou interesse social; 
d) pendência de processo de tombamento. 

3.6.5  Poderão  ser emitidos diversos  Alvarás  de Aprovação de pro-
jeto para um mesmo imóvel enquanto não for requerida a 
emissão de Alvará de Execução. 

3.6.6 0 Alvará de Aprovação  poderá enquanto vigente o Alvará  de 
Execução, receber termo aditivo para constar eventuais alte-
rações de dados, ou a  aprovação  de projeto modificativo em 
decorrência de  alteração  do projeto original. 

3.6.6.1 0 prazo dos Alvarás de Aprovação e de Execução ficará 
suspenso durante o período  de  aprovação  de projeto modifi-
cativo. 

3.6.7 0 Alvará de Aprovação, enquanto vigente poderá a qualquer 
tempo, mediante ato da autoridade competente, ser: 
a) revogado, atendendo a relevante interesse público; 
b) cassado, juntamente com o Alvará de Execução, em caso 
de desvirtuamento, por parte do interessado, da  licença  con-
cedida; 
c) anulado, em caso de  comprovação  de ilegalidade em sua 
expedição. 

3.7 Alvará de Execução 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprie-
tário do imóvel, a PMSP emitirá Alvará de Execução, indis-
pensável  à  execução de: 
a) movimento de terra; 
b) muro de arrimo; 
C) edificação nova; 
d)  demolição  total; 
6) reforma; 	• 

reconstrução; 
g) instalação  de equipamentos; 
h) sistema de  segurança. 
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3.7.1 Um único Alvará de Execução poderá abranger o licencia-
mento de mais de um tipo de  serviço  ou obra elencados no 
"caput" desta  seção. Quando houver mais de um Alvará de 
Aprovação em vigor será concedido Alvará de Execução para 
um único projeto aprovado. 

3.7.2 Os pedidos de Alvará de Execução, excetuados aqueles para 
demolição total e reconstrução, serão  instruidos com: 
a) titulo de propriedade; 
b) projeto aprovado, devidamente avalizado pelo Dirigente 
Técnico da Obra; 
c) Alvará  de Aprovação; 

3.7.2.1 Quando se tratar de  demolição  total serão instruidos com 
titulo de propriedade e, ainda, em se tratando de prédio com 
mais de 2 (dois) andares, aval do Dirigente Técnico da Obra. 

3.7.2.2 Quando se tratar de reconstrução serão instruidos com: 
a) titulo de propriedade; 
b) laudo técnico de sinistros; 
c) documentos comprovantes da regularidade da obra sinistrada; 
d) peças  descritivas, devidamente avalizadas peio Dirigente 
Técnico da Obra. 

3.7.3 0 Mara de Execução poderá ser requerido concomitante-
mente ao Alvará de Aprovação e seus prazos correrão a partir 
da data de publicação do despacho de deferimento do pedido. 

3.7.4 Quando o Alvará de Execução for destinado ao licenciamento 
de um conjunto de  serviços  ou obras a serem executados sob 
a responsabilidade de diversos profissionais, dele constará a 
área  de atuação de cada um. 

3.7.5 Quando o Alvará  de Aprovação compreender mais de um 
bloco de edificação, poderá ser requerido Alvará de Execução 
para cada bloco isoladamente, observado o prazo de vigência 
do Alvará de Aprovação. . 

3.7.6 Durante a vigência do Alvará de Execução somente serão 
permitidas alterações nas obras mediante prévia aprovação 
de projeto modificativo. 
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16 Exigências Especificas Complementares 

Qualquer edificação, sem prejuízo do atendimento As disposi-
gões desta lei e NTO deverá, quando pertinente e na depen-
dência dos agrupamentos previstas no Capitulo 8, observar 
as  restrições  especificas da  legislação  correlata Federal e 
Estadual nas Areas do trabalho,  saúde e educação, bem co-
mo leis municipals complementares. As atividades a seguir 
relacionadas  deverão  atender, ainda, As respectivas  restri-
ções  constantes deste Capitulo. 

16.1 Habitação 
As habitações, que deverão conter, no  mínimo, espaços  des-
tinados a repouso,  instalação sanitária e preparo de alimen-
tos,  serão aplicadas as seguintes  disposições: 
a) nos apartamentos com mais de um compartimento de 
estar e dois de repouso será admitida a classificação, no 
"Grupo B" dos demais compartimentos usualmente classifi-
cados no "Grupo A"; 
b) as instalações sanitárias situadas sob escadas, cujo pé- • 
direito médio seja inferior a 2,30 m (dois metros e trinta  cen-
tímetros) serão admitidas desde que, nesta habitação, haja 
outro compartimento sanitário que atenda As normas desta lei. 

16.2 Prestação de  Serviços  de Educação 
As edificações destinadas à prestação de  serviços  de educa-
ção, até o nível  do segundo grau, deverão prever áreas de 
recreação pata a totalidade da população de  alunos, calcula-
da conforme tabela de  Lotação  do Capitulo 12, na  proporção  de: 

a) 1,00 m2  (um metro quadrado) por aluno para  recreação 
coberta; 
b) 2,00 m2  (dois metros quadrados) por aluno para  recreação 
descoberta. 

16.2.1 Não será admitida, no cálculo das áreas de recreação, a 
subdivisão da população de alunos em turnos em um mesmo 
período. 

1, 
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16.2.2 As creches, escolas maternais e pré-escolas terão no máximo 
2 (dois) andares para uso dos alunos, admitindo-se andares 
a meia altura quando a declividade do terreno assim o permi-
tir, desde que os alunos não  vençam desníveis  superiores a 
4,50 m (quatro metros e cinqüenta  centímetros).  Serão admi-
tidos outros andares, desde que para uso exclusivo da admi-
nistração. 

16.2.3 As escolas de primeiro grau terão, no maxim, 3 (três) anda-
res para uso dos alunos, admitindo-se andares a meia altura 
quando a declividade do terreno assim o permitir, desde que 
os alunos não  vençam desníveis  superiores a 7,50 m (sete 
metros e cinqüenta  centímetros). Serão  admitidos outros an-
dares para uso exclusivo da administração. 

16.3 indústrias, Oficinas e Depósitos 

Visando o controle da qualidade de vida da população, de-
penderão de aceitação por parte do órgão Estadual compe-
tente as indústrias e oficinas que produzam resíduos líquidos, 
sólidos ou gasosos potencialmente poluidores. 

16.4 Locais de Reunido 

As  edificações  destinadas a locais de reunido, que abriguem 
salas de cinemas, teatros e auditórios dotados de assentos 
fixos dispostos em filas, deverão atender aos seguintes requi-
sitos: 
a) máximo de 16 (dezesseis) assentos em fi la, quando tive-
rem corredores em ambos os lados; 
b) máximo de 8 (oito) assentos em fila, quando tiverem corre-
dor em um único lado; 
c) setorização através de corredores transversais que dispo-
rão de, no máximo, 14 (catorze) filas; 
d) vão livre entre o assento e o encosto do assento fronteiro 
de, no  mínimo,  0,50 m (cinqüenta centímetros). 

16.4.1 Os corredores de circulação da plateia deverão atender, para 
o cálculo  de sua largura, o disposto no Capitulo 12. 
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16.4.2 Todo local de reunido  deverá  ser adequado à utilização por 
parte de deficientes  físicos.  

16.6 Atividades e Serviços  de Caráter Especial 

As edificações e instalações com  características  especiais 
terão seus projetos regulados, no que se refere à  observância  
dos padrões de  segurança,  higiene, salubridade e conforto, 
por órgão municipal que  fixará,  em cada caso, diretrizes a 
serem obedecidas, sujeitas a regulamentação por parte do 
Executivo. 

16.5.1 Além do atendimento aos parâmetros fixados no item 10.1.5, 
os prédios públicos deverão manter, no  mínimo.  50% (cin-
qüenta por cento) da Area de terreno não edificada livre de 
pavimentação, ou executada com -pisos drenantes, permitindo 
a  absorção  das Aguas pluviais. 

16.6 Atividades  Temporárias  

Além do atendimento as normas gerais fixadas por esta lei, 
nas edificações temporárias ficará a critério do Executivo a 
fixação  de normas para sua instalação e funcionamento. 
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2_29 te 
DECRETO N 0  49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a expedição de Auto de  Licença  de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis n 0  10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de  Licença  de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei n 0  10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos  I e II do Titulo IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos 
obtenção de Auto de  Licença  de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento especi fi cas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei n 0  13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1°. Este decreto regulamenta a expedição de Auto de  Licença  de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e  no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Titulo IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto n 0  49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2°. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da  licença  correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 1 0 . A  licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei n 0  
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade defi nidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício,  em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei n 0  
13.885, de 2004. 
§ 2°. Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou inefi cácia da  licença.  
§ 30 • A  licença  perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 
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I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a  expedição  da  licença;  
II -  cassação,  nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da  expedição  da 
licença;  
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento a 
licença  vierem a perder sua  eficácia,  em razão de alterações  físicas  ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação as condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua  expedição,  contado da data da 
respectiva publicação no  Diário  Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua  manutenção  ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3° e seguintes 
da Lei no 10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 40 . As hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3° deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 5°. A perda da  eficácia  da  licença  acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as  disposições  da Lei no 13.885, de 2004. 

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção  I 
Dos tipos de  licença  

Art. 3°. Serão expedidas as seguintes  licenças  para usos não-residenciais: 
I - Auto de  Licença  de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 4°. Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício  de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou  danças;  
IV -  ginásios  ou  estádios;  
V - recintos para  exposições  ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica;  
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 5°. Depende da prévia  expedição  de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 
I - imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas areas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, areas de lazer e recreação, patios de estacionamento, areas externas em 
clubes de campo, areas para a pratica de atividades  físicas,  esportivas e similares; 
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edi ficações inacabadas; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, pragas, viadutos e parques. 
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§ 1 0 . Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem a  
venda de ingressos. 
§ 2°. Entende-se por evento temporário aquele realizado em  período  restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 3°. 0 disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta. 
§ 4°. Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em  edificações  que abriguem atividades  incluídas  dentre aquelas 
referidas no artigo 4 0  deste decreto, já licenciadas com  Alvará  de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as areas destinadas à concentração de pessoas 
e  já licenciadas; 
II - haja controle da  lotação  maxima permitida para o local, indicada na  licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edi ficações, ainda 
não licenciados. 
§ 5°. 0 processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de  segurança  do evento a ser realizado. 
§ 60 . 0 Alvará de Autorização sera sempre concedido a titulo  precário,  podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3° do artigo 2° deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 6°. Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4° e 5° deste decreto, o 
uso não-residencial sera licenciado mediante Auto de  Licença  de Funcionamento. 
Art. 7 0 . Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação sera calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações  em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 8 0 . As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 1°. 0 simples protocolo do pedido de Auto de  Licença  de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 2°. 0 Auto de  Licença  de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser a fi xados, permanentemente, em local  visível  para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 30 . 0 Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 9°. No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4 0  deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da  lotação  maxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
HI - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de  segurança  oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência; 
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(33 
e) portas com barra antipSnico; 
f) saídas  de emergência. 	 2,7°0 l0 

§ 1 0 . 0 aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído  por impressos a serem  distribuídos  aos freqüentadores. 
§ 2°. Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período  em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 3°. Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de  representação  ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da  licença 

Art. 10. Do Auto de  Licença  de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I -  endereço  completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área  construída  a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do pro fissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da fi cha de inscrição da pessoa  física  ou  jurídica  no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço  de manobra e guarda de  veículos  ("valet service"), atestados referentes às 
condições de  segurança  contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta)  veículos,  para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei n 0  10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações: 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que  exerçam  quaisquer atividades referidas no 
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artigo 4 0  deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250 
(duzentas e cinqüenta) pessoas. 
§ 1 0 . 0 CADLORE é constituído  pelos dados e informações referentes ao 
responsável legal,  localização,  tipo da atividade, construção e segurança  da 
edi ficação, dentre outros considerados necessários. 
§ 2°. Sempre que constatadas alterações de ordem  física  ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
§ 3 0 • O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das  características  da edi ficação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I - denominação do evento; 
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento; 
III -  endereço  do evento, incluindo o número do Código de  Endereçamento  Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública; 
IV - datas de realização e horários de funcionamento (inicio e término); 
V - lotação máxima permitida; 
VI -  nível máximo de  ruído  (som) permitido; 
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança; 
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto; 
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização 
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a  serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação  dos estacionamentos 
disponíveis,  observadas as respectivas validades; 
X - outras informações, a critério do órgão competente. 

CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da instauração e das competências 

Art. 13. 0 processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3° será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruido 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente. 
Art. 14. 0 Auto de  Licença  de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 
§ 1°. Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas  hipóteses  previstas no artigo 1°, inciso II,  alíneas  "c" e "d", 
do Decreto n 0  48.379, de 25 de maio de 2007. 
§ 20 . Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de  Licença  de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo 1 0 , inciso II,  alíneas  "c" e "d", do Decreto n° 48.379, 
de 2007. 
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§ 3°. Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados pela 
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados. 

Seção H 
Da análise técnica e da decisão 

titular da V 

7-  

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente. 
Parágrafo único. Sem  prejuízo  da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos  específicos 
para a concessão de Auto de  Licença  de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a  segurança  urbana. 
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 
§ 1°. A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no  endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem 
prejuízo  da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 2°. 0 prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos 
processos de Auto de  Licença  de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual  período,  a pedido do interessado. 
§ 3°. Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a  expedição  da  licença  que não tenham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado. 
Art. 17. 0 Auto de  Licença  de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruido 
com todos os documentos necessários. 
Parágrafo único. 0 curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou  intimação  para execução de obras e 
serviços. 
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos: 
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 2° 
do artigo 16 deste decreto; 
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a 
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações, 
planejamento da  ação fiscalizatória e posterior arquivamento. 
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso 
de recebimento, para retirar o Auto de  Licença  de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, 
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. 0 documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo 
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado. 

Seção  III 
Dos recursos e instâncias administrativas 
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Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos 
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior. 
§ 1 0 . 0 prazo para a  interposição  do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de 
Auto de  Licença  de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade. 
§ 2°. No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são as seguintes: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos; 
II - Subprefeito. 
§ 30 . No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Secretário Municipal de Habitação. 
§ 40 . 0 despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como 
o decurso do prazo recursal, encerram de finitivamente a instância administrativa. 
§ 50 . Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo. 
§ 60 . Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como 
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo. 
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei 
no 14.141, de 27 de  março  de 2006, alterada pela Lei no 14.614, de 7 de dezembro 
de 2007. 

CAPÍTULO IV 
DOS REQUERIMENTOS 

Seção  I 
Do requerimento de Auto de  Licença  de Funcionamento 

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de  Licença  de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, 
deverão ser apresentados: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço  completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de  Endereço  Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II -  cópia  da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público; 
IV - cópia do titulo de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento  fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do  Município, incluidas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - cópia da fi cha de  inscrição  da pessoa  física  ou da pessoa  jurídica  no Cadastro 
de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VII - documento comprobat6rio da regularidade da edificação para o uso 
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1 0  e § 2o, deste decreto; 
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VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os  parâmetros" 
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela 
atividade, e sobre a  manutenção  da regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo; 
IX - guia de recolhimento quitada. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída  superior a 150m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do  Conselho  Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 

Seção  II 
Do requerimento de Alvará de Funcionamento 

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das  características  da edi ficação e da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço  completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de  Endereço  Postal - CEP; 
b) classi ficação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área  construída  a ser utilizada e área total da edi ficação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Noti ficação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso não se trate de área pública; 
IV -  cópia  do titulo de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento  fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do  Município, incluídas  as concessionárias de  serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1 0  e § 20 , deste decreto; 
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da 
regularidade da edi ficação, na conformidade do documento comprobatório 
apresentado; 
VIII - Laudo Técnico de  Segurança,  nos termos da Portaria Pref. no 1751, de 10 de 
maio de 2006; 
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 
contendo a localização dos equipamentos do sistema de  segurança,  ou projeto de 
adaptação às normas de  segurança,  bem como o projeto de adequação às normas 
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na 
hipótese do artigo 39 deste decreto; 
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando 
necessária adaptação da edificação às condições de  segurança; 
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias 
das carteiras do CREA/SP. 
§ 1 0 . Na  hipótese  de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser 
apresentados: 
I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 
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b) do Sistema de  Proteção  contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 
5419/ABNT; 
c) de  formação  de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) dos equipamentos de  segurança;  
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
g) das instalações de gas, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subseqüentes; 
h) de conclusão de obras; 
II - guia de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das  disposições  relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 9° deste decreto. 

Seção  III 
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - documentos de identi ficação do responsável pelo evento; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público; 
IV - cópia do titulo de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento  fiscal para o lote particular; 
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel; 
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do  Município,  incluídas as  concessionárias  de  serviços  públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao prego do  serviço  público; 
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros: 
a) identificação do objetivo; 
b) datas de realização e horários de inicio e término; 
c) capacidade de lotação ou público estimado; 
d) endereço  completo do imóvel ou identificação do logradouro; 
e) descrição  das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da  segurança;  
f) nos casos de eventos a serem realizados em patio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da area não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação; 
IX - cópias das pegas gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização; 
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria n 0  14/SEHAB-G, de 1° de outubro de 1996, ou a norma que venha a 
sucedê-la; 
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos, 
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos;  
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XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por 
sua execução e pela organização do evento; 
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 
XIV - oficio protocolado perante a Policia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento; 
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de  segurança,  incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico,  em condições de operação; 
d) atendimento à Lei n 0  11.345, 14 de abril de 1993, e  à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
e) atendimento aos limites de  ruído  estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
h Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 8° do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento. 
§ 1°. 0 Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência minima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento. 
§ 2°. 0 atendimento  às  exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP. 
§ 3°. Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária h instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado. 

CAPÍTULO V 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO  ALVARÁ  DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Da regularidade da edificação 

Art. 25. 0 uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004. 
§ 1°. Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação,  desde que esta tenha sido mantida sem alterações em  relação  ao 
regularmente licenciado: 
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - Certi ficado de  Mudança  de Uso e pega gráfica correspondente. 
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§ 20 . A constatação da situação de regularidade da edi ficação, junto ao Cadastro de 
Edi ficações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para: 
I - atividades classi fi cadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem instaladas em edi ficação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei no 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005; 
III - edi ficação que deva ser adaptada, em  função  de exigências quanto 
habitabilidade, higiene,  segurança  ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação  do solo. 

Seção II 
Da  segurança  da edi ficação 

Art. 26. A  expedição  de  licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de  segurança  da edificação. 
§ 1 0 . Para fins de  obtenção  de Auto de  Licença  de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada  manutenção  do sistema de 
segurança  implantado, o atendimento às condições de  segurança  da edificação 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis no 8.266, de 20 de junho de 1975, e no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto no 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas 
alterações subseqüentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certi fi cado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de  Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de  Segurança. 
§ 2 0 . Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de  segurança: 
I - as edi ficações que estejam desobrigadas de  espaços  de circulação protegidos, de 
acordo com o Capitulo 12 do Anexo I da Lei no 11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 2 0  deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edi ficações destinadas ao comércio, à prestação de  serviços  de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às o fi cinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e  à prática de  exercício físico  ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública. 
§ 3 0 . No caso de Auto de  Licença  de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2, 
de acordo com a Lei no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edi ficação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto no 48.379, de 2007, o documento poderá ser 
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substituído,  a critério e sob a responsabilidade do requerente, por atestado técnico )5/ 
referente à  segurança  da edificação, emitido por Engenheiro de  Segurança, 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART. 
§ 40 • A demonstração das condições de  segurança  da edificação, para fins de 
obtenção  de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto. 
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de  segurança,  na 
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas o fi ciais, deverão ser 
adaptadas às exigências de  segurança,  mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários para garantir a  segurança  em sua utilização, conforme 
disposto nas Leis n 0  9.433, de 1° de abril de 1982, e n 0  11.228, de 1992, e no 
Decreto n° 32.329, de 1992. 
§ 1°. A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a  licença,  em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de  Licença  de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007. 
§ 2°. Nos casos de Auto de  Licença  de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento comprobatório das condições de  segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de 
licença. 
§ 3°. Executadas as obras ou  serviços e cumpridas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expedida a  licença  de funcionamento, que 
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições 
de  segurança. 

Seção  III 
Da regularidade do uso 

Art. 28. 0 uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação  do solo, 
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme. 
§ 1°. Uso permitido é aquele  passível  de ser implantado ou instalado no imóvel, em 
função  do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura. 
§ 2°. Uso não permitido é aquele não passive l  de ser implantado ou instalado no 
imóvel, em  função  do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura. 
§ 3°. Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, 
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação, 
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
§ 4°. Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos 
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos 
Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
Art. 29. Para a  expedição  da  licença, o uso pretendido deve ser considerado 
conforme. 
§ 1°. Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se 
aplica a limitação de área  construída computável máxima permitida referida nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existentes 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1° do artigo 217 da 
mesma lei. 
§ 2°. Quando se tratar de pedido de  licença  para funcionamento de 
estabelecimento em edi ficação em situação regular, não sendo  possível  atender o 
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência  poderá 
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de 
200 (duzentos) metros. 
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§ 3 0 . 0  espaço  destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 2° deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros, 
quando o estabelecimento fi rmar convênio com estacionamento e serviço  de 
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à  disposição  dos órgãos de 
fiscalização municipal. 
§ 40. As atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a  restrição  do horário de funcionamento 
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei 
especifica. 
§ 5°. 0 uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, 
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação, 
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei, 
poderá ser tolerado, desde que: 
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 
deste decreto; 
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao  ruído e ao horário 
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros. 
§ 6°. A comprovação do uso mencionado no § 5° deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do  Município  de São 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício  da 
atividade, no âmbito de sua competência. 
§ 7°. Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos  alimentícios,  com ou 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do 
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já 
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004, 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a  restrição  do horário de 
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da 
matéria por lei especifica. 

Seção  IV 
Da inexistência de débitos 

Art. 30. As  licenças  de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa 
física  ou  jurídica  requerente esteja  incluída  no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 3° da Lei n 0  14.094, de 6 de dezembro de 
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei n 0  14.256, de 29 de dezembro de 
2006. 

CAPÍTULO VI 
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE 
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ, DE FUNCIONAMENTO 

Seção  I 
Das atividades sujeitas a controle sanitário 

Art. 31. Nos pedidos de Auto de  Licença  de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados 
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às 
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. 

Seção  II 
Da instalação de duas atividades na mesma edi ficação 
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Art. 32. Podergo ser licenciadas duas ou mais atividades em uma mesma 
edi ficação, sem  prejuízo  das demais condições estabelecidas neste decreto, desde x, 
que: 
I - as atividades sejam permitidas na zona; 
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos; 
III - as atividades possam funcionar de modo independente; 
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de 
2004; 
V - seja atendida a quanti ficação total das instalações sanitárias, nos termos do 
disposto na Lei no 11.228, de 1992. 
§ 1 0 . Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que 
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si. 
§ 2 0 . A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades 
individualmente ou para o conjunto de atividades. 
§ 3 0 . As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em 
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades. 

Seção III 
Das atividades secundárias ou complementares 

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade 
considerada secundária ou complementar, observadas as disposições constantes do 
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 1 0 . Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou 
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento 
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 20 . No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande" 
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em 
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines, 
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado, 
além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária 
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os 
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da 
edi ficação utilizada. 
§ 3 0 . Na  hipótese  de a atividade secundária ou complementar implicar pequena 
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade 
para essa finalidade. 
§ 40 . Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades 
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal, conforme previsto nos §§ 1° e 2° do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de 
2005, serão necessários: 
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal; 
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto 
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar. 

Seção IV 
Das atividades em  condomínio 

Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em  condomínio,  que ocupem 
frações ideais de uma mesma edi ficação, serão expedidas separadamente para 
cada uma das atividades. 
§ 1 0 . A licença de funcionamento de cada atividade exercida no  condomínio poderá 
ficar vinculada à licença previamente expedida para a unidade administrativa 
responsável pelo  condomínio,  desde que a unidade administrativa responsável pelo 
condomínio esteja nele instalada. 
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§ 2°. Caso seja requerida a vinculagão e apresentada a  licença  da unidade 
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edi ficação e da  segurança  das 
instalações, sem  prejuízo  do cumprimento das demais exigências descritas neste 
decreto ou na legislação municipal. 

Seção  V 
Do estacionamento de veículos como atividade complementar 

Art. 35. A expedição de Auto de  Licença  de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de 
acordo com o disposto no § 4° do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá 
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - cópias da Convenção de  Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o 
sindico, acompanhadas de: 
a) cópia  do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela 
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de  Condomínio  assim o 
autorize; ou 
b) anuência do  condomínio,  comprovada por cópia da ata de assembléia que 
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim; 
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em pegas gráficas. 
§ 1°. No caso de  condomínio,  a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso 
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes. 
§ 2°. Do Auto de  Licença  de Funcionamento deverá constar o número de vagas de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10 
deste decreto. 
§ 3°. Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no § 
1° do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o 
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do 
pedido, demonstrando: 
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do 
funcionamento do estacionamento; 
II - acessos, circulação e espaços  de manobra e porcentagens de vagas para 
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capitulo 13 do Anexo I 
da Lei n 0  11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto n 0  32.329, de 1992; 
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas; 
IV - instalação de equipamentos de  segurança,  de acordo com as normas 
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de 
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos 
deste decreto; 
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento". 

Seção VI 
Da atividade estacionamento de  veículos  em terreno vago 

Art. 36. Poderá ser expedida  licença  de funcionamento para a prestação de  serviço  
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - pega gráfica com a representação: 
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto n° 32.329, de 1992, inclusive com 
a previsão de vagas para de ficientes físicos; 
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b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei no 13.319, de 5 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a 
regulamenta; 
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Pianos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
instituidos pela Lei n° 13.885, de 2004; 
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório; 
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor; 
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente 
quanto: 
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária; 
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos  maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e segurança  para os usuários; 
c) à instalação de sistema de drenagem  compatível  com as  características 
morfológicas e topográficas da área utilizada; 
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior 
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei no 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada 
pela Lei no 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto no 
30.102, de 4 de setembro de 1991; 
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses: 
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos); 
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído  em Area Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei no 10.334, de 13 de 
julho de 1987. 
Parágrafo único. Do Auto de  Licença  de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da pega grá fica mencionada no 
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

Seção VII 
Das atividades que armazenem ou utilizem  líquidos combustíveis 

Art. 37. A expedição da  licença  de funcionamento, nos casos de atividades em 
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados  líquidos combustíveis, dependerá 
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão 
municipal competente. 

Seção VIII 
Das atividades geradoras de fonte sonora 

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os 
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, 
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores, 
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito 
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei no 
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes. 

Seção  IX 
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com de ficiência ou mobilidade 
reduzida 

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certi fi cado de Acessibilidade ou outro 
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência 
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ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto no 45.122, 2TA 
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no § 3° do 
artigo 6° do referido decreto, para os seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados 
a abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões  de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou  leilões;  
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de  serviços  de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - "shopping centers"; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certi ficado de 
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13 
do Decreto n 0  45.122, de 2004. 

Seção X 
Das atividades que exigem  licença  ambiental 

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de 
Funcionamento serão instruidos com a respectiva Licença Ambiental de Operação 
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA n 0  237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução n 0  61/CADES/2001, de 5 de outubro 
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las. 

CAPÍTULO VII 
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da revalidação do Alvará de Funcionamento 

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 4° 
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruido com os seguintes 
documentos: 
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - declarações assinadas pelo representante legal e por pro fissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições de  segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que  compõem  
a Brigada de Combate a Incêndio; 
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado. 
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§ 1 0 . A revalidação do Alvará de Funcionamento somente sera deferida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou  características  da atividade, ou 
modificações na edi ficação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições 
de  segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança  contra incêndio. 
§ 2°. Veri fi cada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto. 

Seção  II 
Da prorrogação do Alvará de Autorização 

Art. 42. 0 Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
maxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única 
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei n 0  
11.228, de 1992. 
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento sera noti ficado a requerer 
Alvará de Funcionamento. 

Seção  III 
Da invalidação e cassação  das  licenças  de funcionamento 

Art. 43. As  licenças  de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2°, § 3°, deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei no 14.141, de 
2006. 
§ 1°. 0 processo poderá ser instaurado de oficio ou a requerimento de qualquer 
munícipe. 
§ 2°. 0 objeto do processo sera a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação,  mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise. 
§ 3°. 0 interessado deverá ser intimado para o exercício  do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 4°. A decisão sobre a invalidação ou a  cassação  da  licença caberá as mesmas 
autoridades competentes para sua  expedição. 
§ 50 . Contra a decisão sera admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido 6 mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho 
decisório  relativo a  expedição  da  licença. 
§ 6°. A comunicação dos despachos decisórios sera feita ao interessado mediante 
publicação no Diário Oficial do  Município. 

Seção  IV 
Do Termo de Consulta de Funcionamento 

Art. 44. Poderá ser requerida, em  caráter  facultativo, prévia análise quanto a 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em 
face da legislação de uso e ocupação  do solo, por meio da expedição de Termo de 
Consulta de Funcionamento. 
§ 1°. 0 pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente sera admissivel 
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel. 
§ 2°. 0 Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia 
obtenção  de Auto de  Licença  de Funcionamento ou de  Alvará  de Funcionamento 
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel. 
§ 3°. 0 processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento 
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto. 
Art. 45. 0 requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser 
instruido com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput" 
do artigo 22 e nos incisos I a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto. 
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§ lo. 0 requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20 . Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que 
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de 
Auto de  Licença  de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do 
mesmo processo no qual foi requerida a consulta. 
§ 3 0 . Na hipótese do § 2 0  deste artigo, ficará o requerente dispensado da 
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo. 
§ 40 . Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será 
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada 
a instância administrativa. 
Art. 46. 0 Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruido com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu 
protocolamento. 
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar 
obrigatoriamente: 
I -  endereço  completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - lotação pretendida, indicada na consulta; 
IX - relação dos documentos necessários à  obtenção  do Auto de  Licença  de 
Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não 
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo 
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a  interposição  de outros 
recursos com fundamento nas normas ora revogadas. 
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias  após  a data de sua 
publicação, revogados os Decretos no 15.636, de 18 de janeiro de 1979, no 24.636, 
de 24 de setembro de 1987, no 32.543, de 3 de novembro de 1992, no 34.571, de 
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de novembro de 2001, e n° 41.532, de 
20 de dezembro de 2001, o § 1 0 do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril 
de 2004, o Decreto no 49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria no 395/03- 
Pref, de 19 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 455 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de  Coordenação  das 
Subprefeituras 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

PROJETO DE LEI N° 216 Ano: 2007 Secretaria: CAMARA 

L-6 
Voltar 	 Imprimir  

PROJETO DE LEI 216/2007 

do Vereador Chico Macena (PT) 

"Dispõe sobre regularização junto ao poder público, dos estabelecimentos comerciais e de serviços 
existentes no  Município  de Sao Paulo. 

Artigo 1 0 A Prefeitura do  Município  de São Paulo, através das Subprefeituras, concederá, no prazo de 90 
dias da data do protocolo de requerimento, o Auto de licença de funcionamento para estabelecimentos 
comerciais instalados no âmbito do  Município,  que atendam aos seguintes requisitos: 

I - Estar cadastrado no CNPJ. 

II - Estar funcionando no mesmo local há pelo menos dois anos. 

III - Ocupar imóvel de área não superior a 500 m2. 

IV - Ter uso conforme a legislação de uso e ocupação de solo em vigor. 

V - Apresentar croquis do imóvel ocupado. 

VI - Apresentar Atestado de Responsabilidade Técnica - ART, emitido por profissional competente, 
engenheiro ou arquiteto, atestando a segurança, estabilidade, salubridade, conformidade de uso e 
acessibilidade. 

Parágrafo único - A licença de funcionamento concedida para o estabelecimento comercial não regulariza o 
imóvel que esteja em desacordo com as posturas municipais. 

Art. 2° 0 prazo para requerer a regularização de que trata o artigo anterior é de 120 dias. 

Art. 30 •  0 executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias. 

Art. 40 . As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de dotações orçamentarias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Sessões, 23 de março de 2007. As Comissões competentes." 

Voltar 	 Imprimir 
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PROJETO DE LEI 01-0014/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a emissão do Termo de Funcionamento Provisório, do Auto de 

Licença  de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 

funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de prestação de 
serviços e similares, sem emissão, pela Prefeitura, do Auto de  Licença  de 
Funcionamento ou, em se tratando de locais de reunião com lotação igual ou superior 
a 100 (cem) pessoas, do Alvará de Funcionamento. 

Art. 2 0  - Fica  instituída,  nos termos desta Lei, sistemática para a concessão do 
Termo de Funcionamento Provisório, do Auto de  Licença  de Funcionamento e de Alvará 
de Funcionamento. 

Art. 30  - Fica  instituído o Termo de Funcionamento Provisório como documento 
preliminar ao Auto de  Licença  de Funcionamento e ao Alvará de Funcionamento. 

§ 1 0  - 0 Termo de Funcionamento Provisório certificará que o imóvel atende, 
para a atividade pretendida provisoriamente, os parâmetros da Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação  do Solo - LPUOS, sendo documento hábil para o 
funcionamento provisório da atividade. 

§ 2° - Do Termo de Funcionamento Provisório deverão constar obrigatoriamente: 
I -  endereço  do estabelecimento ou do local de trabalho,  incluído o número do 

Código de  Endereçamento  Postal - CEP e do contribuinte do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU; 

II - atividade a ser exercida no imóvel; 
III - zona de uso; 
IV - categoria e sub-categoria de uso; 
V - conformidade do uso; 
VI - largura da via; 
VII - regularidade e conformidade da edificação; 
VIII - número de vagas para estacionamento de  veículos e a necessidade da sua 

vinculação a outro imóvel, quando for o caso; 
IX - área  construída  utilizada; 
X - Qualificação do responsável técnico. 
Art. 4° - 0 Termo de Funcionamento Provisório será expedido pela Secretaria 

Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, por meio das Subprefeituras 
competentes. 

Parágrafo único - Tratando-se de local de reunião com lotação igual ou superior a 
500 (quinhentas) pessoas, o Termo de Funcionamento Provisório será expedido pela 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, por meio do 
Departamento de Controle do Uso de Imóveis - CONTRU. 

Art. 5° - 0 requerimento do Termo de Funcionamento Provisório deverá ser 
instruido com os seguintes documentos: 

I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 

referente ao imóvel objeto do requerimento; 
IV - documento comprobatório da regularidade da edificação e do uso 

pretendido; 
V - Termo de Anuência ou Permissão, assinado pelo proprietário ou responsável 

pelo imóvel, ou documento equivalente, em se tratando de imóvel de posse ou 
propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do Estado ou do  Município,  
incluídas  as concessionárias de serviços públicos e quaisquer outras empresas a elas 
equiparadas; 

VI - Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE; 
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VII - Planta da edificação fiel a situação existente no local, assinada por emitido 
por profissional regularmente inscrito no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia - CREA, acompanhada da respectiva Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART e cópia da carteira do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA; 

VIII - Declaração de profissional regularmente inscrito no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA acompanhada da respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART e cópia da carteira do Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, atestando as condições de segurança, 
habitabilidade, estabilidade e higiene da edificação, bem como o funcionamento dos 
equipamentos de  segurança. 

§ 1 0  - Constituem documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação e do uso pretendido, desde que mantidos sem alterações em  relação  ao 
regularmente licenciado: 

I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", ou Auto de Vistoria, ou Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 

II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - certificado de  mudança  de uso e pega gráfica correspondente; 
V - pega gráfica aceita para os efeitos de pequenas reformas; 
VI - Protocolo de regularização de edificação nos termos das leis 10.199/94, 

13.558/03 e 13.746/04, sem despacho decisório. 
§ 20  - Para os efeitos da emissão do Termo de Funcionamento Provisório, o 

Termo de Anuência ou Permissão referido no inciso V substitui os documentos referidos 
nos incisos III e IV, todos do "caput" deste artigo. 

Art. 60  - 0 Termo de Funcionamento Provisório, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruido com os elementos necessários  à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data do 
protocolamento. 

§ 1 0  - 0 curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso durante 
a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências feitas por meio de 
comunicado. 

§ 2 0  - Decorrido o prazo estipulado no "caput" deste artigo a atividade poderá ser 
exercida sem as sanções previstas na Lei 13.885/04. 

Art. 7 0  - 0 requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo  da publicação no Diário Oficial da Cidade. 

§ 1 0  - Em caso de deferimento do pedido, a Administração expedirá o Termo de 
Funcionamento Provisório, que terá validade por 01 (um) ano. 

§ 20  - Do Termo de Funcionamento Provisório deverão constar os documentos 
necessários  à  obtenção do Auto de  Licença  de Funcionamento ou do Alvará de 
Funcionamento, que poderão ser apresentados a qualquer tempo e no mesmo 
processo no qual foi requerido, durante a sua vigência. 

§ 3° - Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, não será expedido 
o Termo de Funcionamento Provisório, encerrando-se a instância administrativa. 

Art. 80  - 0 simples protocolo do pedido de Auto de  Licença  de Funcionamento ou 
de Alvará de Funcionamento não autorizam o funcionamento das atividades. 

§ 1 0  - A expedição do Termo de Funcionamento Provisório autoriza o 
funcionamento provisório das atividades, durante o período de vigência. 

§ 2 0  - As atividades instaladas em edificações objeto de regularização nos termos 
das leis 10.199/94, 13.558/03 e 13.746/04, poderão ter renovado o Termo de 
Funcionamento Provisório, até o despacho decisório, em última instância, do processo 
administrativo de  regularização  da edificação. 
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§ 30  - Expirado o prazo de validade do Termo de Funcionamento Provisório, e 
não havendo o protocolamento do pedido de Auto de  Licença  de Funcionamento ou de 
Alvará do Funcionamento, a atividade ficará sujeita as  sanções  da Lei 13885/04. 

Art. 90  - Para fins de instrução do pedido de Auto de  Licença  de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão 
ser apresentados: 

I - cópia do titulo de propriedade do imóvel; 
II - cópia do ato constitutivo da pessoa  jurídica,  devidamente registrado; 
III - documento que comprove a existência de Sistema de  Segurança  contra 

Incêndio; 
IV - laudos relativos à adequação de  níveis  de  ruído,  vibração e poluição 

ambiental, respectivamente para licenciamento de industrias, nos termos da Lei no 
13.885/04; 

V - Alvará de Funcionamento de tanques e bombas e Certificado de 
Estanqueidade para postos de armazenamento e abastecimento de combustíveis, 
incluindo aqueles localizados em garagens de áreas de estacionamento de  veículos;  

VI - atestado de adequação das instalações de gás  combustível  às exigências da 
legislação em vigor, emitido por profissional regularmente inscrito no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, para os estabelecimentos 
nos quais esse produto seja necessário para o exercício  da atividade; 

VII - Laudo Técnico descrevendo o sistema de proteção acústica instalado, 
comprovando a adequação às exigências quanto ao  nível  sonoro máximo permitido na 
zona de uso, para os estabelecimentos destinados ao lazer, cultura, hospedagem, 
diversões, culto religioso e instituições de toda espécie, caso suas atividades utilizem 
fonte sonora com transmissão ao vivo ou qualquer sistema de amplificação, em 
atendimento à Lei n 0  13.885/04, e alterações subseqüentes; 

VIII - Certificado de Acessibilidade a pessoas portadoras de de ficiência, de acordo 
com as disposições do Decreto 45.122/04, para os tipos de estabelecimentos que se 
fizerem necessários; 

IX - comprovante de cobertura de seguro contra furto e roubo de automóveis 
para estacionamentos de shopping-centers, lojas de departamentos, supermercados, 
empresas cujo número de vagas seja superior a 50 (cinqüenta)  veículos e empresas 
que explorem a atividade de estacionamento; 

X - cópia da ficha de inscrição do estabelecimento ou local de trabalho no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 

XI -  Licença  Ambiental quando se tratar de atividade que ocasione danos ao meio 
ambiente, especialmente aquelas listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, complementada por aquelas relacionadas no artigo 30 da Lei 
Federal n° 10.165, de 27 de dezembro de 2000; 

XII - outros documentos eventualmente  exigíveis  ou decorrentes de obrigações 
impostas por ocasião da expedição de Alvarás de Aprovação e Execução ou do 
Certificado  de Conclusão ou documento equivalente; 

XIII - protocolo do Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS, para as 
atividades que se fizerem necessárias. 

§ 1 0  - As  edificações  abaixo discriminadas, com área inferior a 750 (setecentos e 
cinqüenta) metros quadrados, excluem-se da obrigatoriedade de apresentação do 
documento de que trata o inciso III do "caput" deste artigo: 

a) as destinadas à prestação de serviços de saúde, à prestação de serviços de 
educação, a locais de reunião e  à prática de  exercício físico  ou esporte, com lotação 
inferior a 100 (cem) pessoas; 

b) as destinadas à hospedagem e com altura igual ou inferior a 12 (doze) 
metros); 
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c) as com altura igual ou inferior a 9 (nove) metros e lotação igual ou inferior a 
100 (cem) pessoas por andar, destinadas a qualquer uso,  excluídas  as destinadas h 
produção, manipulação, armazenamento ou distribuição de gases e líquidos 
combustíveis  ou inflamáveis, ou de produtos perigosos, tais como carvão, pneus, papel 
e derivados, tintas e vernizes, resinas e gomas, inseticidas, materiais lubrificantes, 
artefatos de borracha e plástico, graxas e produtos  químicos.  

§ 20  - Também estão  excluídos  da apresentação de documento que comprove a 
existência de Sistema de  Segurança  contra Incêndio os estabelecimentos enquadrados 
como Nr-1 instalados nos pavimentos térreos de  edifícios  residenciais, 
compartimentados vertical e horizontalmente em relação ao restante da edificação e 
com saída(s) imediata(s) para a via pública. 

§ 30  - 0 Auto de Conclusão, o Certificado de Conclusão, o Auto de Conservação 
ou o Auto de Regularização, expedidos nos termos das Leis nos 8.266, de 20 de junho 
de 1975, e 11.228, de 25 de junho de 1992, desde que a edificação tenha sido 
mantida sem alterações de ordem  física  e/ou de utilização em relação ao regularmente 
licenciado, constituem-se documentos hábeis para fins de comprovação do 
atendimento às exigências do Sistema de  Segurança  contra Incêndio. 

§ 40  - São isentos da apresentação do Certificado de Acessibilidade os 
estabelecimentos situados em  edifícios  aprovados nos termos da Lei no 11.228, de 25 
de junho de 1992  (Código  de Obras e Edificações), mantidos sem alterações de ordem 
física e/ou de utilização em  relação  ao regularmente licenciado. 

§ 50  - Para os efeitos da emissão do Auto de  Licença  de Funcionamento, o Termo 
de Anuência ou Permissão, referido no inciso V do "caput" do artigo 5 0  deste decreto, 
substitui aquele mencionado no inciso I do "caput" deste artigo. 

Art. 10 - Deverão instruir o pedido de Alvará de Funcionamento: 
I - Laudo Técnico de  Segurança,  com Cronograma Físico-Financeiro e Memorial 

Descritivo; 
II - planta da edi ficação representando fielmente o local, contendo a localização 

do Sistema de Equipamento de Segurança, em 3 (três) vias (projeto de adaptação  às  
normas de segurança); 

III - cópia da ficha do Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
IV - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART de cada um dos responsáveis 

técnicos, bem como as respectivas cópias das carteiras do Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA; 

V -  Licença  Ambiental quando se tratar de atividade que ocasione danos ao meio 
ambiente, especialmente aquelas listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, complementada por aquelas relacionadas no artigo 30 da Lei 
Federal no 10.165, de 27 de dezembro de 2000. 

Parágrafo único - Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, 
deverão ainda ser apresentados: 

I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 
b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 

5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 

14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 

1987; 
f) de conclusão de obras; 
g) de atendimento h Lei no 11.345, de 14 de abril de 1993 e Decreto 45.122/04 

(acessibilidade a pessoas portadoras de deficiência física); 
II - guia de recolhimento quitada; 
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III  _ laudo de  medição  sonora, em atendimento à Lei no 13.885/04, e alterações 
subseqüentes; 

IV - comprovante de atendimento ao Decreto no 34.571, de 11 de outubro de 
1994. 

Art. 11 - Em se tratando de locais de reunião com lotação igual ou superior a 100 
(cem) pessoas, será concedido prazo ao requerente para a execução de obras e 
serviços visando atender as exigências de que tratam os documentos previstos no 
artigo anterior. 

Art. 12 - 0 Auto de  Licença  de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento 
deverão ser expedidos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, desde que atendidos 
os seguintes requisitos: 

I - requerimento devidamente instruido com os documentos exigidos; 
II - comprovação, por meio de vistoria realizada por profissional habilitado, da 

plena conformidade das condições do estabelecimento ou local de trabalho com a 
documentação apresentada; 

III - inexistência de pendências de multas, incidentes sobre a obra e/ou a 
atividade. 

§ 1 0  - 0 curso dos prazos definidos neste artigo ficará suspenso durante a 
pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências feitas por intermédio de 
comunicado ou intimação para execução de obras ou  serviços. 

§ 2 0  - Findo o prazo estipulado no "caput" deste artigo e não sendo expedido o 
Auto de  Licença  de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento, a atividade poderá 
ser exercida de acordo com as normas do Termo de Funcionamento Provisório. 

Art. 13 - Do Auto de  Licença  de Funcionamento deverão constar os elementos 
arrolados no § 2 0  do artigo 3o, além da ressalva acerca da obrigatoriedade de sua 
renovação, nos termos do disposto no artigo 16, ambos desta Lei. 

Parágrafo  único - Em se tratando de local de reunião com lotação igual ou 
superior a 100 (cem) pessoas, além do disposto no § 2 0  do artigo 3 0 , deverá constar 
ainda a lotação máxima, bem como o nível máximo de  ruído  permitido. 

Art. 14 - A expedição do Auto de  Licença  de Funcionamento ou do Alvará de 
Funcionamento de atividade considerada secundária ou complementar dependerá da 
prévia emissão do Auto de  Licença  de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento 
da atividade principal, ao qual aqueles ficarão vinculados. 

§ 1 0  - Do Auto de  Licença  de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento da 
atividade secundária ou complementar deverão constar sua vinculagão ao Auto de 
Licença  ou ao Alvará de Funcionamento para a atividade principal. 

§ 20  - 0 Auto de  Licença  de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento da 
atividade complementar ou secundária somente serão emitidos se o uso pretendido for 
equivalente ou menos restritivo que aquele originalmente aprovado para a atividade 
principal, nos termos da Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - 
LPUOS. 

§ 30  - Quando se tratar de estande ou box de venda de produtos embalados e 
prontos para o consumo em lojas de departamento, mercados ou supermercados, 
deverá ser apresentado o Termo de Compromisso e Responsabilidade, firmado entre 
os responsáveis pela atividade principal e os responsáveis pelo estande ou box de 
venda, no sentido de que a nova atividade não prejudica os corredores de circulação, 
as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da edificação utilizada. 

§ 40  - Na hipótese da atividade secundária ou complementar implicar em 
pequena reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela 
Municipalidade para essa finalidade. 

§ 50  - 0 requerimento do Auto de  Licença  de Funcionamento ou do Alvará de 
Funcionamento de atividade secundária ou complementar deverá ser instruido com o 
Termo de Compromisso e Responsabilidade, referido no parágrafo terceiro deste 
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artigo, e com os documentos relativos à própria atividade secundaria ou 
complementar. 

Art. 15 - Poderá ser emitido Auto de  Licença  de Funcionamento para duas ou 
mais atividades comerciais ou de serviços, para um mesmo local, sem delimitação da 
area ail efetivamente utilizada para cada uma delas, desde que cumpridas as 
seguintes condições, sem  prejuízo  das demais estabelecidas nesta Lei: 

I - seja respeitada a Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - 
LPUOS; 

II - as atividades destinem-se à comercialização de mercadorias ou prestação de 
serviços administrativos ou pessoais, incluindo, dentre outros, os seguintes tipos: 

a) venda de mercadorias em geral; 
b) venda e consumação de alimentos e bebidas; 
c) venda de bens ou serviços; 
d) instituições financeiras; 
e) escritórios administrativos, técnicos, consultórios ou de administração pública; 
f) serviços  de limpeza, manutenção ou reparo; 
g) manufatura em escala artesanal; 
h) tratamento estético ou institutos de beleza; 
III - seja atendida a quantificação das instalações sanitárias nos termos do 

disposto na Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações - 
C.O. E.). 

Parágrafo único - Serão expedidos tantos Autos de  Licença  de Funcionamento 
quantas forem as atividades que puderem ser instaladas no local, todos vinculados 
entre si. 

Art. 16 - 0 Auto de  Licença  de Funcionamento deverá ser obrigatoriamente 
renovado: 

I - quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou  características  da 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, da razão social ou da 
propriedade do estabelecimento; 

II - quando houver modificações na edificação utilizada, resultando na perda da 
eficácia  do documento comprovante da regularidade dessa edificação; 

III - por exigência de disposição legal. 
Art. 17 - 0 prazo de validade do Alvará de Funcionamento é de 1 (um) ano, a 

partir da data de sua publicação do Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único - A renovação do Alvará de Funcionamento sera solicitada 

mediante requerimento padronizado, instruido com os seguintes documentos: 
I -  cópia  do Alvará de Funcionamento ou da última renovação; 
II - declaração do responsável legal quanto as condições de  segurança, 

estabilidade e manutenção do sistema contra incêndio; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 

Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que 

compõem  a Brigada de Combate a Incêndio, quando necessário sistema  básico  ou 
especial de segurança. 

Art. 18 - A renovação do Alvará de Funcionamento sera concedida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou  características  da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, desde que constatadas as adequadas condições 
de  segurança,  estabilidade e manutenção do sistema contra incêndio. 

§ 1 0  - Verificada alteração substancial nas condições de  segurança, devera ser 
apresentado Projeto de Adaptação nos termos da Seção 3.N do Anexo 3 do Decreto no 
32.329, de 23 de setembro de 1992. 
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§ 20  - Aceito o Projeto de Adaptação, poderá ser emitida Intimação para 
Execução de Obras e Serviços - IEOS, com as exigências necessárias e o prazo para 
seu atendimento. 

§ 30  - Atendida a IEOS ou não havendo obras e serviços necessários a executar, 
será expedido o Alvará de Funcionamento. 

Art. 19 - A ocupação do imóvel sem Auto de  Licença  de Funcionamento ou Alvará 
de Funcionamento sujeitará o infrator às penalidades previstas na Lei 13.885/04. 

Art. 20 - A constatação de qualquer das alterações previstas no artigo 16, não 
comunicadas à Administração, para fins de renovação de licença, ou o descumprimento 
do Termo de Compromisso e Responsabilidade, de que trata o § 3 0  do artigo 14, bem 
como a constatação de que o Auto de  Licença  de Funcionamento ou o Alvará de 
Funcionamento foram concedidos com base em dados falsos e/ou incorretos, ou ainda, 
posteriormente desvirtuados, implicarão a cassação do documento expedido, inclusive 
do Termo de Funcionamento Provisório, sujeitando o infrator às sanções disciplinadas 
nesta Lei. 

§ 1 0  - Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, o responsável pela atividade 
será intimado, no ato da vistoria, para oferecer defesa prévia no prazo de 3 (três) dias. 

§ 20  - Não sendo acolhida a defesa prévia, o Auto de  Licença  de Funcionamento 
ou o Alvará de Funcionamento serão cassados por despacho fundamentado, no bojo do 
processo da ação fiscalizatória, devendo uma cópia da decisão ser anexada ao 
processo de concessão do Auto ou Alvará. 

§ 30  - Sem  prejuízo  da publicação no Diário Oficial da Cidade, o responsável pela 
atividade será comunicado do despacho por via postal. 

§ 40  -  Após  a publicação do despacho e a expedição do comunicado, serão 
anotadas as informações pertinentes na Unidade, alimentando o banco de dados 
informatizado, sem  prejuízo  do prosseguimento da ação fiscalizatória. 

§ 50  - 0 pedido de reconsideração e o recurso do despacho de cassação do Auto 
de  Licença  de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento serão interpostos no 
processo de concessão da  licença e não terão efeito suspensivo. 

Art. 21 - Qualquer alteração da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários 
- C.C.M., da razão social, da propriedade do estabelecimento, das  características  do 
imóvel ou da atividade serão  lançados  no Sistema Integrado de Cadastro, que deverá 
ser alimentado obrigatoriamente pelas secretarias envolvidas. 

Art. 22 - Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos, 
quer na fase do Termo de Funcionamento Provisório, quer na fase do Auto de  Licença 
de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento, serão objeto de comunicado do 
qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 

§ 1 0  - A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento, sem  prejuízo  da publicação no Diário Oficial da Cidade. 

§ 2° - 0 prazo para atendimento do comunicado será de 30 (trinta) dias, a contar 
da data da publicação da chamada pelo Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, a pedido, por igual  período. 

Art. 23 - Os pedidos serão indeferidos: 
I) por abandono, quando não atendido o comunicado no prazo regulamentar; 
II) por motivo técnico ou  jurídico,  devidamente discriminado. 
Art. 24 - As autoridades administrativas competentes para apreciação e decisão 

do pedido do Auto de  Licença  de Funcionamento são as seguintes: 
I - Supervisor Técnico de Licenciamento; 
II - Subprefeito; 
III - Secretário de Coordenação das Subprefeituras; 
IV - Comissão de Edificações e Uso do Solo da Secretaria da Habitação e 

Desenvolvimento Urbano; 
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✓ - Prefeito. 
Art. 25 - As autoridades administrativas competentes para apreciação e decisão 

do pedido do Alvará de Funcionamento são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
H - Diretor de Departamento; 
III - Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano; 
IV - Comissão de Edificações e Uso do Solo da Secretaria da Habitação e 

Desenvolvimento Urbano; 
✓ - Prefeito; 
Art. 26 - Do despacho decisório caberão: 
I - pedido de reconsideração dirigido 6 mesma autoridade que proferiu a decisão 

em primeira instância; 
II - recurso dirigido à autoridade imediatamente superior àquela que proferiu a 

decisão. 
§ lo - 0 despacho do Prefeito em grau de recurso, bem como o decurso do prazo 

recursal encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 20  - 0 prazo para a  interposição  de pedido de reconsideração de despacho ou 

de recurso será de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação do despacho de 
indeferimento no Diário Oficial da Cidade. 

§ 30  - Os pedidos de reconsideração e recursos referentes a Auto de  Licença  de 
Funcionamento ou Alvará de Funcionamento serão processados nos mesmos autos 
administrativos.  

Art. 27 - A Subprefeitura competente ou o Departamento de Controle de Uso de 
Imóveis - CONTRU da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB 
notificarão o requerente por via postal, com aviso de recebimento, para retirar o Auto 
de  Licença  de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento, no prazo de 30 (trinta) 
dias, independentemente da publicação no Diário Oficial da Cidade. 

Parágrafo único - Não retirado o documento no prazo fixado no "caput" deste 
artigo, será ele juntado ao processo administrativo e, após, arquivado. 

Art. 28 - Os prazos referidos neste decreto são continuos, não se interrompendo 
nos feriados e serão computados excluindo-se o dia do  começo e incluindo-se o do 
vencimento, prorrogando-se automaticamente o seu término para o dia ail 
imediatamente posterior quando não houver expediente no último dia do prazo. 

Art. 29 - Esta Lei entrará em vigor após a sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário, em especial, o Decreto no 41.532/01, de 20 de dezembro de 
2001. 

Sala das sessões, As Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0534/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe  sobre a autorização para o funcionamento de atividades comerciais, 

industriais e de  serviços  em imóveis em processo de regularização na cidade de São 
Paulo e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo, no  exercício  de suas funções, DECRETA: 
Artigo lo - 0 Executivo Municipal expedirá Auto de  Licença e Funcionamento em 

imóveis com processo de regularização em andamento para atividades comerciais, 
industriais e de serviços nos termos desta lei; 

Parágrafo Onico: Os processos de regularização referidos no caput deste artigo 
deverão estar protocolados em um ou mais processos legais de regularização já 
promovidos pela Administração Municipal especialmente as leis no 7.785/72, 11522/94 
e 13558/2003; 

Artigo 2 0  - 0 Executivo Municipal elaborará no prazo máximo de noventa (90) 
dias, o Cadastramento das Edificações Irregulares assim como da sua situação fiscal; 

Artigo 30  - Será exigido dos postulantes ao Auto de  Licença  de Funcionamento 
em Processo de Regularização - AFLreg, a comprovação da área efetivamente utilizada 
pelo empreendimento solicitante assim como da área total do imóvel objeto de 
regularização. 

Parágrafo único: para processos em andamento na Prefeitura do Município de 
São Paulo será exigida declaração assinada pelo proprietário e seu representante 
técnico, da atualização ou não das metragens já anexadas ao processo. 

Artigo 40  - 0 Executivo Municipal expedirá o Alvará de  Licença  de Funcionamento 
em processo de Regularização - AFLreg desde que sejam cumpridas todas as 
formalidades de segurança exigidas por lei para o desempenho das atividades 
econômicas; 

Parágrafo Calico: As formalidades de atendimento às normas de  segurança  
referidas no caput deste artigo serão regulamentadas pelo Executivo no prazo máximo 
de cento e oitenta dias (180) e deverá conter no mil-limo: 

I - Plano de Prevenção de Sinistros - PPS; 
II - Acessibilidade; 
III - Compatibilidade com o zoneamento em vigor; 
IV - Impacto no sistema viário; 
V - Laudo comprobatório de  segurança  edilicia a ser exarado pelo responsável 

técnico. 
Artigo 50  - A execução do Plano de Preservação de Sinistros - PPS correrá por 

parte do empreendimento pleiteante ao Auto de  Licença  de Funcionamento para 
imóveis em Processo de Regularização - ALFreg a partir dos elementos relativos ao 
CONTRU, PSIU e bombeiros. 

Artigo 60  - Completada a formalidade de entrega de documento 6 Subprefeitura 
que se encarregará de analisar seu conteúdo, e sem manifestação desta no prazo de 
vinte dias (20) corridos, poderá o pleiteante iniciar sua atividade 6 sua custa e risco. 

Parágrafo único: Se a análise dos documentos submetidos 6 apreciação da 
Subprefeitura da jurisdição da localização proposta for negada levará ao fechamento 
da atividade em processo, a ser definido em regulamentação especifica. 

Artigo 7 0  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogando as 
disposições em contrário. 

Sala das Comissões, As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 12/05/2010, RAG. 68 

PROJETO DE LEI 01-0189/2010 dos Vereadores Abou Anni (PV), Adilson Amadeu 
(PTB), Adolfo Quintas (PSDB), Agnaldo Timóteo (PR), Alfredinho (PT), Antonio Carlos 
Rodrigues (PR), Arselino Tatto (PT), Atilio Francisco (PRB), Aurélio Miguel (PR), Carlos 
Alberto Bezerra Jr. (PSDB), Carlos Apolinario (DEM), Celso Jatene (PTB), Chico Macena 
(PT), Claudinho de Souza (PSDB), Claudio Fonseca (PPS), Claudio Prado (PDT), Dalton 
Silvano (PSDB), Domingos Dissei (DEM), Donato (PT), Eliseu Gabriel (PSB), Floriano 
Pesaro (PSDB), Francisco Chagas (PT), Gabriel Chalita (PSB), Gilson Barreto (PSDB), 
Goulart (PMDB), italo Cardoso (PT), Jamil Murad (PC do B), João Antônio (PT), Jooji 
Hato (PMDB), José Américo (PT), José Ferreira dos Santos - Zelão (PT), Russomanno 
(PP), José Police Neto (PSDB), Juliana Cardoso (PT), Juscelino Gadelha (PSDB), Mara 
Gabrilli (PSDB), Marcelo Aguiar (PSC), Marco Aurélio Cunha (DEM), Marta Costa (DEM), 
Milton Ferreira (PPS), Milton Leite (DEM), Natalini (PSDB), Netinho de Paula (PC do B), 
Noemi Nonato (PSB), Paulo Frange (PTB), Penna (PV), Quito Formiga (PR), Ricardo 
Teixeira (PSDB), Roberto Tripoli (PV), Sandra Tadeu (DEM), Senival Moura (PT), Souza 
Santos (PSDB), Toninho Paiva (PR), Ushitaro Kamia (DEM) e Wadih Mutran (PP)((CL)) 
"Dispõe sobre a expedição de Auto de  Licença  de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
Licença  Preliminar de Funcionamento e o Termo de Consulta de 
Funcionamento, e dá outras providências. 
CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1 0  A instalação e o funcionamento de usos não-residenciais em imóveis públicos 
ou privados localizados no âmbito do  Município  de São Paulo dar-se-6 mediante a 
obtenção, junto ao órgão municipal competente, de uma das seguintes  licenças: 
I - Auto de  Licença  de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários; 
IV -  Licença  Preliminar de Funcionamento. 
§ 1 0  As  licenças  de que trata esta lei somente produzirão efeitos após sua efetiva 
expedição, não constituindo o seu simples protocolo autorização para o funcionamento 
da atividade. 
§ 2 0  0 cumprimento das exigências constantes desta lei, para a  obtenção  das  licenças 
relacionadas no "caput" deste artigo, não desobriga o interessado da  observância  das 
disposições estabelecidas por legislações especificas para a atividade em 
licenciamento. 
§ 3 0  A  licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a  expedição  da  licença; 
II -  cassação,  nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprinnento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da  expedição  da 
licença; 
b) constatação de divergência acerca das informações, documentos ou atos que 
subsidiaram o requerimento protocolizado junto à Prefeitura à  época da emissão da 
licença,  resultantes de alterações  físicas,  de utilização, inobservância aos parâmetros 
de incomodidade ou aos de instalação. 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua  expedição,  contado da data da respectiva 
publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, no caso de 
Alvará de Funcionamento; 
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IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua  manutenção  ou renovação; 
V - ausência da renovação exigida, em caso de: 
a) alterações referentes ao tipo ou  características  da atividade, no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM, razão social ou propriedade do estabelecimento; 
b) modificações na edificação utilizada; 
c) atendimento a  disposição  legal superveniente. 
§ 40  As  licenças  de funcionamento tratadas nesta lei serão declaradas inválidas ou 
cassadas, mediante a instauração de processo administrativo, observada a legislação 
pertinente. 
§ 50  0 prosseguimento na atividade após a perda da  eficácia  da  licença  acarretará a 
instauração de regular procedimento fiscalizatório, observadas as  disposições  da Lei n 0  
13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Art. 2 0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - categoria de uso nR, sem a prévia emissão, 
pela Prefeitura, da  licença  correspondente, sem a qual sera considerado em situação 
irregular quanto ao uso. 
§ 1° Para a verificação da regularidade do uso não-Residencial no imóvel objeto do 
requerimento da  licença  de funcionamento, adotar-se-6 a classificação de uso 
permitido, não permitido, conforme, não conforme ou tolerado constante na disciplina 
de uso e ocupação  do solo vigente. 
§ 2° Para a  expedição  da  licença, o uso pretendido para o imóvel deve ser considerado 
conforme. 
§ 3° Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se aplica 
a limitação de area  construída  computável maxima permitida referida nos Quadros 02, 
anexos à Parte HI da Lei n° 13.885, 25 de agosto de 2004, as edificações existentes 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1° do artigo 217 da 
mesma lei. 
§ 40  0 uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, de 
25 de agosto de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua 
instalação, que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da 
referida lei, poderá ser tolerado, desde que: 
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do inciso IV e § 
1 0  do artigo 9° desta lei; 
II - sejam atendidos os  parâmetros  de incomodidade relativos ao  ruído e ao horário de 
carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros. 
§ 50  A comprovação do uso mencionado no § 4 0  deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do  Município  de São Paulo 
ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício  da atividade, 
no âmbito de sua competência. 
CAPÍTULO II - DA OBRIGATORIEDADE DO REQUERIMENTO DA LICENÇA 
Art. 3° Devem requerer Alvará de Funcionamento os responsáveis por 
estabelecimentos a serem instalados por tempo indeterminado, em parte ou totalidade 
de edificação permanente, para exercer atividade geradora de público com capacidade 
de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas incluindo, dentre 
outras assemelhadas: 
a) cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
b) templos religiosos; 
c) "buffet", salões de festas ou  danças;  
d) ginásios  ou  estádios;  
e) recintos para  exposições  ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
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h) casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
i) autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
j) clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 40  Devem requerer Alvará de Autorização os responsáveis por eventos públicos e 
temporários, promovidos ou organizados por particulares ou pela Administração Direta 
ou Indireta, que reúnam mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas em imóveis 
públicos ou privados realizados em: 
a) edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades  físicas,  esportivas e similares; 
b) terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 
c) logradouros públicos, tais como ruas, pragas, viadutos e parques. 
§ 1'3  0 processo que visa à expedição do Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de  segurança  do evento a ser realizado e será concedido a titulo 
precário, sem  prejuízo  das hipóteses de invalidação e cassação expressas nesta lei e 
legislação correlata. 
§ 20  Entende-se por evento público, para os fins do disposto neste artigo, aquele 
dirigido ao público, com ou sem a venda de ingressos e, por evento temporário aquele 
realizado em período restrito, com tempo prazo de duração determinado. 
Art. 50  Devem requerer Auto de  Licença  de Funcionamento as hipóteses de atividades 
não-Residenciais não abrangidas pelos artigos 3 0  e 40  desta lei. 
Art. 60  A  Licença  Preliminar de Funcionamento pode ser requerida como medida 
alternativa para o licenciamento de atividades não-Residenciais para as quais se exija 
a obtenção do Alvará de Funcionamento ou o Auto de  Licença  de Funcionamento. 
CAPÍTULO III - DA DISPENSA DA  LICENÇA 
Art. 7 0  Observados os parâmetros de incomodidade estabelecidos pela lei de uso e 
ocupação do solo para a zona de uso e via na qual se situe, ficam dispensadas da 
obtenção do Auto de  Licença  de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento, as 
atividades que correspondam ao: 
I -  exercício  da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer zona de 
uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, desde que com o emprego de, no 
máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário; 
II -  exercício  de atividades intelectuais dos moradores em suas residências situadas 
em Zona Estritamente Residencial - ZER, desde que não sejam recebidos clientes ou 
utilizados auxiliares ou funcionários; 
III - exercício de atividades não residenciais desempenhadas por Microempreendedor 
Individual - MEI, nos termos da legislação federal e municipal especificas, exceto se 
localizadas em ZER e ZERp. 
Art. 8° Ficam também dispensados da obtenção de Alvará de Autorização os eventos 
públicos e temporários realizados em edificações já licenciadas com Alvará de 
Funcionamento em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas e já 
licenciadas; 
II - haja controle da  lotação máxima permitida para o local, indicada na  licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem  física  no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda não 
licenciados. 
CAPÍTULO IV - DO REQUERIMENTO DA LICENÇA 
Art. 90  As licenças tratadas nesta lei serão expedidas mediante o preenchimento de 
requerimento-padrão pelo interessado ou de seu representante legal junto ao órgão 
competente, instruido com as seguintes informações e documentos: 
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I -  endereço completo do local objeto da licença, inclusive o Código de Endereço Postal 
- CEP; 
II - descrição da atividade a ser desenvolvida no local, para posterior enquadramento 
pelo árgão competente do Poder Executivo; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU do 
imóvel em que se instalara a atividade, ou cópia do titulo de propriedade do imóvel, 
nos casos em que não haja  lançamento  fiscal para o lote particular. 
IV - comprovação da regularidade da edificação, demonstrada por meio de um dos 
seguintes documentos: 
a) planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de Conclusão 
ou Certificado de Conclusão; 
b) planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
c) planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
d) Certificado de  Mudança  de Uso e pega gráfica correspondente; 
V - area total da edificação e area a ser utilizada; 
VI - comprovante de posse imóvel ou autorização de seu proprietário para o 
desempenho da atividade, quando couber; 
VII - termo de anuência, permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do  Município, incluídas  as  concessionárias  de  serviços públicos e quaisquer 
outras empresas a elas equiparadas; 
VIII - cópia da ficha de inscrição da pessoa  física ou da pessoa jurídica  no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
IX - cópia da cédula de identidade do requerente; 
X - declaração de ciência do requerente sobre a obrigatoriedade do atendimento aos 
parâmetros de incomodidade e todas as condições de instalação fixadas para o 
funcionamento da atividade; 
XI - guia de recolhimento quitada; 
XII - seja observada a legislação vigente relativa  à  proteção as  crianças, adolescentes, 
idosos e portadores de deficiência e/ou mobilidade reduzida e de proibição  à  pratica de 
racismo ou qualquer discriminação atentatória dos direitos e garantias fundamentais; 
XIII - a atividade envolvida não permita, facilite ou  faça  apologia, ao incentivo ou 
mediação da exploração sexual de  crianças e adolescentes, ao comércio de substâncias 
tóxicas ou  à  exploração de jogo de azar; 
XIV - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia". 
§ 1 0  Salvo nas hipóteses objeto de regulamentação especifica de órgão competente do 
Executivo, a constatação da regularidade da edificação, junto ao Cadastro de 
Edificações do  Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento relacionado 
no inciso IV deste artigo. 
§ 2° Quando exigível, a comprovação das condições de segurança da edificação poderá 
ser demonstrada por meio dos seguintes documentos: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 
§ 3 0  No caso de Auto de  Licença  de Funcionamento, para as atividades nR1 e nR2, 
definidas em regulamento, o documento poderá ser substituído, a critério e sob a 
responsabilidade do requerente, por atestado técnico emitido por profissional 
habilitado referente  à  estabilidade da edificação sua  segurança, observada a atividade 
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a ser implantada, acompanhado de cópia da carteira de identidade profissional emitida 
no âmbito do sistema CONFEA/CREA e respectiva ART. 
§ 40  Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições de 
segurança:  
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Código de Obras e Edificações, com altura igual ou inferior a 9,00 m 
(nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) pessoas (por andar), exceto 
as atividades ou grupos de atividades referidos no inciso II deste parágrafo, com 
capacidade de lotação total superior a 100 (cem) pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de  serviços  de saúde, educação 
e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de reunião e 
prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual ou inferior a 100 
(cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 25 de agosto de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, instaladas nos 
pavimentos térreos de  edifícios,  desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com  saída  imediata para a via 
pública. 
§ 50  As edificações existentes, que não apresentem condições de  segurança,  na forma 
prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser adaptadas às 
exigências de  segurança,  mediante a execução de obras e serviços  considerados 
necessários para garantir a  segurança  em sua utilização conforme legislação vigente. 
§ 60  Executadas as obras ou  serviços  de que trata o § 50  deste artigo e cumpridas as 
demais exigências desta lei e da legislação vigente, será expedida a  licença  de 
funcionamento, que constituirá documento hábil para fins de comprovação do 
atendimento às condições de  segurança.  
§ 7 0  0 Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverá ser requerido 
junto ao órgão competente com a antecedência minima de 20 (vinte) dias da data da 
realização do evento. 
Art. 10. Além dos documentos relacionados no artigo 9 0  desta lei, o requerimento do 
Alvará de Funcionamento deverá ser instruido com: 
I - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira de identidade profissional 
emitida no âmbito do sistema CONFEA/CREA e respectiva ART sobre a observância os 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação que deverão ser atendidos pela 
atividade, bem como sobre a regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado; 
II - Laudo Técnico de  Segurança;  
III - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, contendo a 
localização dos equipamentos do sistema de  segurança,  ou projeto de adaptação às 
normas de  segurança,  bem como o projeto de adequação às normas de acessibilidade 
de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na hipótese do artigo 28 
desta lei; 
IV - cronograma  físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços,  quando 
necessária adaptação da edificação às condições de  segurança;  
V - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias da 
carteiras de identidade profissional emitidas no âmbito do sistema CONFEA/CREA. 
Parágrafo  único.  Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, o 
requerimento do Alvará de Funcionamento também deverá ser instruido com: 
I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 
b) do Sistema de  Proteção  contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 5419/ABNT; 
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c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) dos equipamentos de segurança; 
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida; 
g) das instalações de gás, conforme legislação vigente; 
h) de conclusão de obras; 
II - guia de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 40 desta lei; 
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que ateste o atendimento das 
disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no artigo 
18 desta lei. 
Art. 11. Além dos documentos relacionados no artigo 9 0  desta lei, e 6 exceção do 
exigido no seu inciso V, o requerimento do Alvará de Autorização para eventos 
temporários deverá ser instruido com: 
I - memorial descritivo do evento, contendo: 
a) identificação do objetivo; 
b) datas de realização e horários de inicio e término; 
c) capacidade de lotação ou público estimado; 
d) documento de identificação do responsável pelo evento; 
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem instalados e 
da organização da segurança; 
f) demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação, nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento; 
II - cópias das pegas gráficas descritivas, necessárias 6 perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização; 
III - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as  características  do evento, conforme norma 
aplicável; 
IV - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de  veículos,  
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de  ruídos;  
V - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por sua 
execução e pela organização do evento; 
VI - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o evento, 
devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 
VII - ofícios protocolados perante a Policia Militar do Estado de São Paulo, Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET e Guarda Civil Metropolitana, comunicando o evento; 
VIII - anuência dos órgãos municipais competentes envolvidos no procedimento de 
licenciamento para obtenção de Alvará de Autorização; 
IX - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 

aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de  segurança,  incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação; 
d) atendimento 6 Lei no 11.345, de 14 de abril de 1993, e a NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
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e) atendimento aos limites de  ruído  estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos a 
Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, e no § 8 0  do artigo 177, todos da 
mesma lei; 
X - indicação do engenheiro de segurança e outros profissionais que, conforme as 
características  do evento se fizerem necessários, deverão estar presentes no local por 
ocasião de sua realização, a critério da Municipalidade. 
Parágrafo único. 0 atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá 
ser comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das respectivas 
ARTs e cópias das carteiras de identidade profissional emitidas no âmbito do sistema 
CONFEA/CREA. 
Art. 12. Será admitido o requerimento do licenciamento preliminar para atividades 
não-residenciais às quais se exige, nos termos da presente lei, o requerimento do 
Alvará de Funcionamento ou do Auto de  Licença  de Funcionamento desde que: 
I - a edificação envolvida não necessite de  espaços  de  circulação  protegidos, nos 
termos do que dispõe o Código de Obras e Edificações em vigor, possua altura igual ou 
inferior a 9,00m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) pessoas (por 
andar); 
II - as atividades pretendidas sejam  compatíveis  com a legislação de uso, ocupação do 
solo e categoria da via aplicável, e estejam enquadradas nas subcategorias de uso nR1 
ou nR2, conforme estabelecido na legislação vigente; 
III - se instaladas em parte de um  edifício,  localizem-se em seu pavimento térreo, em 
locais compartimentados vertical e horizontalmente em relação ao restante da 
edificação, e possuam  saída  direto para a via pública; 
IV - a edificação envolvida não esteja situada em área de risco geológico-geotécnicos; 
V - a atividade pleiteada não seja considerada de risco, conforme critérios a serem 
regulamentados; 
VI - obtenham as  licenças  municipais e/ou estaduais especificas exigidas pelos órgãos 
sanitário, de saúde e ambiental competentes; 
VII - constituindo-se em bem tombado, preservado ou integrante de área envoltória 
obtenha prévia anuência junto ao órgão de preservação; 
VIII - sejam respeitados os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
fixadas pela lei vigente para o funcionamento da atividade; 
IX - seja observada a legislação vigente relativa à proteção às  crianças,  adolescentes, 
idosos e portadores de deficiência e/ou mobilidade reduzida e de proibição à prática de 
racismo ou qualquer discriminação atentatória dos direitos e garantias fundamentais; 
X - a atividade envolvida não permita, facilite ou faça apologia, ao incentivo ou 
mediação da exploração sexual de  crianças e adolescentes, ao comércio de substâncias 
tóxicas ou à exploração de jogo de azar; 
XI - o estabelecimento em que se pretenda desenvolver a atividade não esteja lacrado 
ou interditado em  função  de ação fiscalizatória competente; 
XII - a atividade não seja desenvolvida em  imóvel  objeto de  ação  judicial que  impeça  

sua utilização; 
XIII - no caso de impossibilidade de comprovação da regularidade da edificação, 
conste do levantamento aerofotogramétrico da PMSP, efetuado em 2004; 
XIV - se localizadas na área de mananciais preencha os requisitos fixados no ANEXO I 
desta lei; 
XV - seja protocolizado junto ao órgão competente requerimento padrão assinado pelo 
interessado ou seu representante legal, instruido das seguintes informações e 
documentos: 
a) endereço  completo do local objeto da  licença; 
b) cópia do titulo de propriedade ou posse do imóvel; 
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zL)-sto 
C) cópia do titulo de propriedade ou posse do imóvel e termo de anuência do 
proprietário, sendo o imóvel no qual se pretender desenvolver a atividade alugado; 
d) permissão para a sua utilização, no caso de se tratar de imóvel pertencente 
Administração Direta ou Indireta da União, Estado ou  Município;  
e) cópia do contrato de compra e venda do imóvel onde figure o nome do requerente, 
no caso de pendência fundiária; 
f) planta da edificação que represente, fielmente, sua área total e aquela a ser 
ocupada pela atividade; 
g) anuência do órgão competente de preservação, quando couber; 
h) laudo técnico simplificado subscrito por profissional legalmente habilitado e 
cadastrado no  Município,  acompanhado de ART, que ateste as condições de 
estabilidade e segurança da edificação, e demais exigências expressas no artigo 
anterior, na impossibilidade de comprovação da regularidade da edificação; 
i) cópia da inscrição no cadastro de Contribuintes Mobiliários -CCM; 
j) apresentação de análise de investigação confirmatória do solo e subsolo nos terrenos 
onde o uso e a ocupação do solo tenha ocorrido anteriormente por empresas 
consideradas potencialmente contaminantes; 
k) nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome "fantasia". 
§ lo 0 requerimento da Licença Preliminar de Funcionamento para atividade não-
residencial - nR, constituir-se-á em medida alternativa ao requerimento do Auto de 
Licença de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento na impossibilidade 
temporária da apresentação, pelo interessado, da totalidade dos itens relacionados no 
artigo 9 0  desta lei, quando do requerimento das referidas licenças, sendo que: 
I - o prazo de validade da  Licença  Preliminar de Funcionamento será de 06 (seis 
meses), a contar da data de sua emissão; 
II - durante seu prazo de validade, a Licença Preliminar de Funcionamento deverá ser 
complementada com os demais documentos exigidos nesta lei para a emissão do Auto 
de Licença de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento, conforme o caso; 
III - a  Licença  Preliminar de Funcionamento poderá ser revalidada, salvo o disposto no 
inciso IV deste artigo, uma  única  vez, por igual  período,  se comprovada, pelo 
interessado, a impossibilidade da apresentação dos documentos complementares, 
motivada por incompatibilidade entre os prazos fixados pelos órgãos responsáveis pela 
sua emissão e os prazos de vigência desta  licença;  
IV - no caso da inexistência de instrumento legal hábil  à  regularização da edificação 
junto ao órgão municipal competente, a  Licença  Preliminar de Funcionamento poderá 
ser revalidada a cada seis meses até a solução deste impedimento, desde que 
comprovado, na ocasião, o atendimento a todos os demais requisitos fixados nesta lei 
para a sua obtenção. 
V - para os estabelecimentos de ensino e hospitais públicos ou privados, a  Licença  
Preliminar de Funcionamento poderá ser revalidada até a edição das leis especificas 
que venham substituir as Leis no 8.076/74 e 8.211/85, conforme  dispõe o artigo 239 

da Lei 13.885, de 25 de agosto de 2004, independentemente de área ou localização. 
VI - sua emissão não atesta a regularidade ou o direito de propriedade do imóvel. 
§ 20  Na ausência de algum dos documentos exigidos para o requerimento do Alvará de 
Funcionamento ou do Auto de Licença de Funcionamento expressos nos artigos 9 0 , 10 
e 11 desta lei e, verificado presentes todos os requisitos e documentos relacionados no 
seu artigo 12 para o requerimento da  Licença  Preliminar de Funcionamento o órgão 
competente pela análise e emissão da  licença  comunicará o interessado para: 
I - complementar os documentos no prazo de 30 dias ou; 
II - solicitar a conversão do requerimento originário no requerimento da  Licença  
Preliminar de Funcionamento. 
CAPÍTULO V - DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DA LICENÇA 
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Art. 13. Do Auto de  Licença  de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento deverão 
constar as seguintes informações: 
I - endereço completo do local objeto da  licença,  inclusive o Código de  Endereçamento  
Postal - CEP; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
✓ - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, anexo 
ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa  física  ou  jurídica  no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à comprovação 
do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação de vagas para 
estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a  serviço  de manobra e 
guarda de  veículos  ("valet service"), atestados referentes às condições de  segurança  
contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo de automóveis, nos casos 
em que o número de vagas seja superior a 50 (cinqüenta)  veículos,  para 
estacionamento de "shopping-centers", lojas de departamentos, supermercados e 
empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade complementar 
destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos desta lei; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Além das informações relacionadas no "caput" deste artigo, deverão 
constar do Alvará de Funcionamento: 
I - número de inscrição em cadastro de locais de reunião e atividades similares, 
mantido pelo Poder Público Municipal, para fins de armazenamento de dados e 
informações referentes ao responsável legal, localização, tipo da atividade, construção 
e segurança  da edificação, dentre outros considerados necessários, dos 
estabelecimentos que  exerçam  quaisquer atividades referidas no artigo 3 0 , desta lei, 
com capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do disposto 
no artigo 44 desta lei. 
Art. 14. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e da 
capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I -  denominação  do evento; 
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento; 
In  -  endereço  do evento, incluindo o número do Código de  Endereçamento  Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública; 
IV - datas de  realização e horários de funcionamento (inicio e término); 
✓ - lotação máxima permitida; 
VI -  nível  máximo de  ruído  (som) permitido; 
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de  segurança;  
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VIII - observação relativa à  obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do artigo 
44 desta lei. 
IX - anotação quanto à  obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização no 
local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos documentos 
indispensáveis  à  comprovação do regular funcionamento da atividade, conforme o 
caso, tais como contrato de  locação  de vagas, TPU referente a  serviço  de manobra e 
guarda de  veículos  ("valet service") e relação dos estacionamentos  disponíveis,  
observadas as respectivas validades; 
X - outras informações, a critério do órgão competente. 
Art. 15. Da  Licença  Preliminar de Funcionamento deverá constar: 
I - as informações relacionadas nos incisos I a XII e parágrafo  único  do artigo 13 desta 
lei, correspondentes ao Alvará de Funcionamento ou ao Auto de  Licença  de 
Funcionamento, conforme o caso; 
II - seu prazo de validade; 
III - a obrigatoriedade da complementação, junto ao órgão competente, dos 
documentos necessários  à  emissão do Auto de  Licença  de Funcionamento ou do Alvará 
de Funcionamento, conforme o caso, em substituição  à  Licença  Preliminar durante seu 
prazo de validade. 
IV - as hipóteses de revalidação da  licença  preliminar, previstas nos incisos III e IV do 
parágrafo 1 0  do artigo 12 desta lei. 
CAPÍTULO VI - DOS EFEITOS DA LICENÇA 
Art. 16. 0 Auto de  Licença  de Funcionamento, Alvará de Funcionamento ou  Licença  
Preliminar de Funcionamento deverão ser afixados, permanentemente, em local  visível  
para o público, no acesso principal do imóvel. 
Art. 17. 0 Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis  à  comprovação do regular funcionamento da atividade, nos 
termos dos artigos 90  e 11 desta lei. 
Art. 18. Aos estabelecimentos referidos no artigo 3 0  desta lei é obrigatória a afixação, 
junto ao acesso principal e internamente, em local bem  visível  para o público, dos 
seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à  exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de  segurança  oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas  sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência; 
e) portas com barra antipânico; 

saídas  de emergência. 
§ 1° 0 atendimento ao disposto no inciso III deste artigo poderá ser feito  através  de 
impressos a serem  distribuídos  aos freqüentadores. 
§ 2° Os locais mencionados no inciso III deste artigo deverão manter, durante todo o 
período  em que estiverem abertos ao público, Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 30  Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de  segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 
CAPÍTULO VII - DOS PRAZOS 
Art. 19. Os processos para expedição de  licenças  que apresentarem elementos 
incompletos ou incorretos serão objeto de comunicados, dos quais constarão todas as 
falhas a serem sanadas. 
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§ 1 0  A chamada para o atendimento dos comunicados será encaminhada, por via 
postal, com aviso de recebimento, ao interessado ou ao representante legal do 
estabelecimento, no  endereço  constante do requerimento. 
§ 20  0 prazo para atendimento dos comunicados será de 60 (sessenta) dias nos 
processos de Auto de  Licença  de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 
15 (quinze) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contatos da data da confirmação do recebimento do comunicado por via postal, com 
aviso de recebimento, independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade, 
podendo ser prorrogado, uma única vez, por 30 (trinta) e 5 (cinco) dias, 
respectivamente, a pedido do interessado. 
Art. 20. Verificada pelo interessado a impossibilidade do atendimento do comunicado 
no prazo a que se refere o § 20  do art. 19, poderá o requerente optar pela conversão 
do procedimento em requerimento para obtenção da  Licença  Preliminar de 
Funcionamento, conforme disposição do artigo 12 desta lei, ou solicitar a prorrogação 
do prazo para o respectivo atendimento correspondente à modalidade de  licença  
requerida. 
Art. 21. Os órgãos municipais competentes para a análise do pedido poderão vistoriar 
o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos requisitos para a 
expedição da  licença  que não tenham sido dirimidas pelo atendimento do comunicado. 
Art. 22. Os pedidos serão indeferidos e os processos arquivados: 
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 2 0  do 
art. 19 desta lei; 
II - por motivo técnico ou  jurídico,  devidamente fundamentado. 
Art. 23. Em caso de não atendimento do comunicado, bem como expirado o prazo de 
sua prorrogação ou ainda o prazo para a execução de obras e serviços, o pedido será 
indeferido e encaminhado às unidades competentes para anotações do planejamento 
da ação fiscalizatória e posterior arquivamento. 
Art. 24. 0 Auto de  Licença  de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento, o Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e a  Licença  Preliminar de 
Funcionamento deverão ser expedidos no prazo fixado em regulamento, desde que o 
requerimento esteja instruido com todos os documentos necessários. 
§ 1 0  0 curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso enquanto não 
forem atendidas pelo requerente as exigências municipais feitas por intermédio de 
comunicado ou intimação para execução de obras e serviços. 
§ 20  A ausência de apreciação do requerimento para obtenção das  licenças  de que 
trata o "caput" deste artigo no prazo estabelecido em regulamento, autoriza o inicio da 
atividade no dia imediatamente subsequente, até a efetiva manifestação do órgão 
competente para análise do requerimento da  licença.  
§ 30  0 prazo para análise do requerimento de que trata o "caput" não poderá ser 
superior a 30 (trinta) dias. 
Art. 25. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso de 
recebimento, para retirar o Auto de  Licença  de Funcionamento, Alvará de 

Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Licença  
Preliminar de Funcionamento no prazo de 30 dias, independentemente de publicação 
no Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. 0 documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo 
será juntado ao processo administrativo, podendo ser desentranhado durante o prazo 
de validade, se demonstrado justo motivo pelo interessado. 
CAPITULO VIII - DOS RECURSOS 
Art. 26. Do despacho decisório de indeferimento do Auto de  Licença  de 
Funcionamento, do Alvará de Funcionamento, da  Licença  Preliminar de Funcionamento 
e do Alvará de Autorização, proferido pela autoridade competente, caberá recurso 
dirigido à autoridade superior. 
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§ 1 0  0 prazo para a interposição do recurso será de 30 (trinta) dias, nos casos de Auto 
de  Licença  de Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Licença  Preliminar de 
Funcionamento e de 15 (quinze) dias em caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, a contar da data da notificação, por via postal, com aviso de 
recebimento, do respectivo despacho de indeferimento, independentemente de 
publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 2 0  Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo. 
§ 3 0  Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como 
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo. 
Art. 27. Salvo  disposição  expressa nesta lei, os prazos contam-se a partir da data da 
juntada ao processo administrativo do comprovante da notificação do interessado por 
via postal, com aviso de recebimento, independentemente da publicação do despacho 
no Diário Oficial da Cidade, excluindo-se o dia do inicio e incluindo-se o do fim. 
§ lo Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia ail seguinte se o vencimento 
cair em dia em que não houver expediente normal de trabalho. 
§ 2 0  Os prazos deverão ser expressos em dias e contados de forma continua. 
§ 3 0  Salvo motivo de  força  maior devidamente comprovado, os prazos processuais não 
se suspendem. 
CAPÍTULO IX - DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA 
EXPEDIÇÃO DE AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE  ALVARÁ  DE 
FUNCIONAMENTO 
I - Do Certificado de Acessibilidade das Pessoas com Deficiência ou Mobilidade 
Reduzida 
Art. 28. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro 
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, de acordo com as  disposições  da legislação especifica, ou o 
protocolo do pedido, para os seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados a 
abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou  danças;  
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para  exposições  ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à  prestação de  serviços  de  assistência  à  saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - "shopping centers"; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de Acessibilidade os 
estabelecimentos instalados em edificações: 
I - aprovadas nos termos da Lei no 11.228, de 1992, quando se destinar aos usos 
previstos nos incisos II e III deste artigo; 
II - aprovadas nos termos da Lei no 11.424, de 1993, quando se destinarem aos usos 
previstos no inciso I deste artigo. 
II - Da Instalação de Duas Atividades na Mesma Edificação 
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Art. 29. Poderão ser licenciadas duas ou mais atividades em uma mesma edificação, 
sem  prejuízo  das demais condições estabelecidas nesta lei, desde que: 
I - as atividades sejam permitidas na zona; 
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos; 
III - as atividades possam funcionar de modo independente; 
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004; 
V - seja atendida a quantificação total das  instalações  sanitárias, nos termos do 
disposto no Código de Obras e Edificações do  Município.  
§ 1 0  Poderão ser expedidas tantas  licenças  quantas forem as atividades que puderem 
ser instaladas no local, todas vinculadas entre si. 
§ 20  A  licença  de funcionamento poderá ser expedida para as unidades 
individualmente ou para o conjunto de atividades. 
§ 30  As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em que o 
acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades. 
III - Das Atividades Secundárias ou Complementares 
Art. 30. A expedição do Auto de  Licença  de Funcionamento de atividade considerada 
secundária ou complementar, observadas as disposições constantes do artigo 29 desta 
lei, dependerá da prévia emissão do Auto de  Licença  de Funcionamento ou de Alvará 
de Funcionamento da atividade principal. 
§ 1 0  Do Auto de  Licença  de Funcionamento da atividade secundária ou complementar 
deverá constar sua vinculação ao Auto de  Licença  de Funcionamento ou ao Alvará de 
Funcionamento da atividade principal. 
§ 2 0  No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande" ou 
"box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em 
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines, 
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado, além 
dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária ou 
complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os corredores 
de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da edificação utilizada. 
§ 30  Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena 
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade para 
essa finalidade. 
§ 40  Para a emissão do Auto de  Licença  de Funcionamento de atividades 
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal, nos termos da legislação vigente, serão necessários: 
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal; 
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto 
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar. 
IV - Das Atividades em  Condomínio  
Art. 31. As  licenças  de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupem 
frações ideais de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para cada 
uma das atividades. 
§ 1 0  A  licença  de funcionamento de cada atividade exercida no  condomínio  poderá  ficar  
vinculada à  licença  previamente expedida para a unidade administrativa responsável 
pelo  condomínio,  desde que a unidade administrativa responsável pelo  condomínio  
esteja nele instalada. 
§  2° Caso seja requerida a vinculação e apresentada a  licença  da unidade 
administrativa responsável pelo  condomínio,  será dispensada a apresentação dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da  segurança  das 

instalações, sem  prejuízo  do cumprimento das demais exigências descritas nesta lei. 
V - Das Vagas de Estacionamento 
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Art. 32. Quando se tratar de pedido de  licença  para funcionamento de estabelecimen 
em edificação em situação regular, não sendo  possível  atender o número de va as 
exigidas para estacionamento de  veículos,  conforme previsto nos Quadros 02, anexos 

Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, essa exigência poderá ser 
atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de 200 
(duzentos) metros. 
Art. 33. 0  espaço  destinado ao estacionamento de  veículos  em outro imóvel, referido 
no artigo 32 desta lei, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros, quando 
o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e serviço  de manobristas, 
devendo o instrumento contratual mantido à  disposição  dos órgãos de fiscalização 
municipal. 
VI - Do Estacionamento de  Veículos  como Atividade Complementar 
Art. 34. A expedição de Auto de  Licença  de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de acordo 
com o disposto no § 4 0  do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, 
dependerá da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no 
artigo 9 0  desta lei: 
I - cópias da Convenção de  Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o sindico, 
acompanhadas de: 
a) cópia do contrato de locação firmado entre o sindico e o responsável pela atividade 
"estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o autorize; ou 
b) anuência do  condomínio,  comprovada por cópia da ata de assembléia que autorizou 
a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim; 
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em pegas gráficas. 
§ 1 0  No caso de  condomínio,  a Notificação-Recibo do IPTU mencionada no inciso III do 
art. 9 0  poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes. 
§ 20  Do Auto de  Licença  de Funcionamento deverá constar o número de vagas de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 9 0  desta 
lei. 
§ 30  Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no inciso 
IV do artigo 9 0  desta lei e atestada a regularidade da edificação perante o CEDI, a 
documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do pedido, 
demonstrando: 
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do 
funcionamento do estacionamento; 
II - acessos, circulação e espaços  de manobra e porcentagens de vagas para 
deficientes  físicos e motos, de acordo com as  disposições  do Código de Obras e 
Edificações  do  Município;  
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas; 
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas constantes 
da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de Verificação de 
Segurança  - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos desta lei; 
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento". 
VII - Da Atividade Estacionamento de  Veículos  em Terreno Vago 
Art. 35. Poderá ser expedida  licença  de funcionamento para a prestação de  serviço  de 
estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 9 0  desta 
lei: 
I - pega gráfica com a representação: 
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a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas no Código de Obras e Edificações do  Município,  inclusive com a previsão de 
vagas para deficientes físicos; 
b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da legislação especifica; 
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista nos 
Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras instituidos 
pela Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; 
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório; 
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação pertinente 
em vigor; 
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o projeto 
de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente quanto: 
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária; 
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços e 
boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários; 
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as  características  morfológicas 
e topográficas da área utilizada; 
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior a 
50 (cinqüenta), nos termos da legislação pertinente; 
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses: 
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos); 
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel  incluído  
em Area Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei no 10.334, de 13 de julho de 
1987. 
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 11, o número de vagas e a observação relativa 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da pega gráfica mencionada no 
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 
Art. 36. A expedição da  licença  de funcionamento, nos casos de atividades em imóveis 
em que sejam armazenados ou utilizados  líquidos  combustíveis, dependerá da 
apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão 
municipal competente. 
VIII - Do Comércio de Alimentação ou Associado a Diversões 
Art. 37. As atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 
2004, das vias coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de 
funcionamento previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria 
por lei especifica. 
Art. 38. Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do 

grupo de atividades comercio de alimentação ou associado a diversões, já 
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de 
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da 
matéria por lei especifica. 
IX - Das Atividades Sujeitas ao Controle Sanitário 
Art. 39. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados deverão 
apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às exigências 
previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, relativas ao Cadastro 
Municipal de  Vigilância  Sanitária - CMVS. 
X - Das Atividades Geradoras de Fonte Sonora 
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Art. 40. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento  acústico  para os 
estabelecimentos, instalações ou  espaços,  inclusive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, que 
utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores, acompanhado 
da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito desempenho da proteção 
acústica do local, de acordo com as disposições da Lei no 11.501, de 11 de abril de 
1994, e respectivas alterações subseqüentes. 
XI - Das Atividades que Exijam  Licença  Ambiental 
Art. 41. Os pedidos de Auto de  Licença  de Funcionamento e de Alvará de 
Funcionamento serão instruidos com a respectiva  Licença  Ambiental de Operação para 
Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela  legislação  vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução no 61/CADES/2001, de 5 de outubro de 
2001, ou em normas que venham a sucedê-las. 
XII - Das Areas Contaminadas 
Art. 42. A expedição de licenças para a instalação ou o funcionamento de atividades ou 
usos não-residenciais, em Areas Contaminadas atualmente constantes, ou que vierem 
a constar, dos registros do Poder Público Municipal, somente poderá ser efetivada após 
a realização, pelo requerente ou proprietário do imóvel, dos procedimentos 
investigatórios e de avaliação do terreno ou da edificação, com base no uso 
pretendido, definidos pelo órgão ambiental competente, assim como do cumprimento 
das medidas para a reabilitação da área, conforme determinação do mesmo órgão. 
Parágrafo único. As áreas suspeitas de contaminação atualmente constantes, ou que 
vierem a constar, dos registros do Poder Público Municipal também deverão receber o 
mesmo tratamento estabelecido pelo "caput" deste artigo, no que se refere 
expedição de licenças para a instalação ou o funcionamento de atividades ou usos não-
residenciais, após a confirmação da existência de contaminação, por meio dos 
procedimentos definidos pelo órgão ambiental competente. 
CAPÍTULO X - DOS DÉBITOS 
Art. 43. A expedição das licenças de que trata a presente lei independerá da existência 
de inscrição do requerente, pessoa física ou  jurídica  no Cadastro Informativo Municipal 
- CADIN, devendo a quitação dos débitos pendentes junto â Prefeitura serem cobrados 
em procedimentos próprios. 
CAPÍTULO XI - DA REVALIDAÇÃO DO ALVARÁ, DE FUNCIONAMENTO E DA 
PRORROGAÇÃO DO  ALVARÁ  DE AUTORIZAÇÃO DE EVENTOS  TEMPORÁRIOS 
Art. 44. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no art. 3 0  desta 
lei deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de Funcionamento, mediante 
requerimento padronizado, instruido com os seguintes documentos: 
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da identidade profissional emitida no âmbito do sistema 
CONFEA/CREA e respectiva ART, sobre as condições de segurança e estabilidade da 
edificação, a manutenção do sistema de  segurança  contra incêndio e da regularidade 
da edificação; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem a 
Brigada de Combate a Incêndio; 
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira de identidade profissional emitida no âmbito do sistema 
CONFEA/CREA e da respectiva ART do profissional habilitado. 
§ 1 0  A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
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modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições de 
segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de  segurança 
contra incêndio. 
§ 2° Verificada alteração substancial nas condições de  segurança,  novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 9° desta lei. 
Art. 45. 0 Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual  período,  uma única vez, 
dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos do Código de Obras e 
Edificações. 
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer Alvará 
de Funcionamento. 
CAPÍTULO XII - DO TERMO DE CONSULTA DE FUNCIONAMENTO 
Art. 46. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em 
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da  expedição  de Termo de 
Consulta de Funcionamento. 
§ 1° 0 pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissivel se 
formulado antes da instalação da atividade no imóvel. 
§ 2° 0 Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia 
obtenção de Auto de  Licença  de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento ou da 
Licença  Preliminar de Funcionamento para a efetiva instalação e funcionamento da 
atividade no imóvel. 
§ 3 0  A solicitação do Termo de Consulta de Funcionamento junto ao órgão competente 
será obrigatória, no caso de atividades localizadas em Areas de Proteção e 
Recuperação de Mananciais. 
Art. 47. 0 requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser instruido 
com as seguintes informações e documentos: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, com as 
seguintes informações: 
a) endereço  completo do local onde se pretende instalar a atividade (estabelecimento 
ou local de trabalho),  incluído o Código de Endereço Postal - CEP, quando houver; 
b) descrição da atividade a ser desenvolvida no local indicado para posterior 
enquadramento pelo órgão competente do Poder Executivo; 
c) área  construída  a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, 
quando houver, referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não 
seja público; 
IV - cópia do titulo de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja  lançamento 
fiscal para o lote particular ou cópia do contrato de compra e venda do imóvel onde 
figure o nome do requerente, no caso de pendência fundiária; 
§ 1° 0 requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, com aviso de 
recebimento, sem  prejuízo  da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 2° Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que 
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de Auto 
de  Licença  de Funcionamento, do Alvará de Funcionamento ou da  Licença  Preliminar de 
Funcionamento, por meio do mesmo processo no qual foi requerida a consulta. 
§ 3° Na hipótese do § 2° deste artigo, ficará o requerente dispensado da apresentação 
dos documentos mencionados no "caput" deste artigo. 
§ 4° Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será 
indeferido, encerrada a instância administrativa. 
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Art. 48. 0 Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruido com os elementos necessários A sua análise, será 
expedido no prazo fixado em regulamento. 
Art. 49. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar obrigatoriamente: 
I -  endereço  completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do IPTU, quando houver; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro no 02, anexo 
ao Decreto n° 45.817, de 2005; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - Area  construída  a ser utilizada e Area total da edificação; 
VIII -  lotação  pretendida, indicada na consulta; 
IX - relação dos documentos necessários A obtenção do Auto de  Licença  de 
Funcionamento, do Alvará de Funcionamento ou da  Licença  Preliminar de 
Funcionamento 
X - parâmetros  urbanísticos  estabelecidos para o lote ou gleba pelas legislações 
municipal e estadual, quando se tratar de imóvel situado em Areas de proteção e 
recuperação dos mananciais. 
CAPITULO XIII - DAS DISPOSIÇÕES TRANSIT6RIAS 
Art. 50. Os processos protocolados que visem a obtenção do alvará de funcionamento 
ou do auto de  licença  de funcionamento, autuados anteriormente a vigência desta lei, 
em fase de análise junto ao órgão competente, poderão ser convertidos, 
alternativamente, no requerimento da  Licença  Preliminar de Funcionamento, mediante 
solicitação do interessado. 
§ 1 0  0 interessado deverá complementar os documentos faltantes durante o prazo de 
vigência da licença, admitida a sua revalidação nos termos dos incisos I, 11,111  e IV do 
parágrafo 1 0  do artigo 12 desta lei. 
§ 20  Atendidos todos os requisitos fixados nos artigos 9 0  e 10 desta lei para a 
obtenção do Alvará de Funcionamento ou do Auto de  Licença  de Funcionamento, 
conforme o caso, a  licença  preliminar será, automaticamente, convertida na  licença 
correspondente. 
Art. 51. A expedição das  licenças  de funcionamento para usos não-residênciais pelo 
órgão competente do Executivo poderá ser efetuada por via eletrônica ou outra 
tecnologia mais moderna que a substitua, observados os requisitos fixados na presente 
lei para o seu deferimento e regulamentação especifica. 
Art. 52. A  Licença  Preliminar de Funcionamento poderá ser requerida nas Areas 
delimitadas como Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, até que sejam definidos 
parâmetros de ocupação  específicos  mediante a elaboração de um Plano de 
Urbanização ou outro instrumento de regularização fundiária especifico, que 
prevalecerá sobre aquela. 
Art. 53. As atividades não-residenciais exercidas nas areas comuns ou de propriedade 
pública de Conjuntos Habitacionais promovidos pelo Poder Público Municipal poderão 
solicitar a Licença Preliminar de Funcionamento tratada nesta lei, desde que obtida a 
devida anuência do  condomínio,  podendo esta ser revalidada até que sejam 
empreendidos estudos pelo Executivo Municipal, acerca da viabilização por via 
administrativa do uso misto naquelas unidades habitacionais. 
Art. 54. Poderão solicitar o Licenciamento Preliminar as atividades exercidas em 
edificações situadas nas Areas de proteção dos mananciais desde que sua localização 
esteja compatível com o fixado no Anexo I desta Lei, até que seja promovida a 
adequação da legislação de uso do solo municipal A legislação estadual especifica para 
aquelas Areas. 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
9/

20
10

. E
DU

AR
DO

 A
KA

M
IN

E

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



CAPÍTULO XIV - DAS DIsposIgbEs FINAIS 
Art. 55. As infrações decorrentes da inexistência ou desvirtuamento do Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários, expedido pelo órgão competente, 
ensejará multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil) reais, aplicada 
de conformidade com a abrangência do evento e a infração cometida. 
Art. 56. Esta lei será regulamentada no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da 
data de sua aprovação. 
Art. 57. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 58. Esta lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após a sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

PUBLICADO DOC 02/06/2010, PÁG. 96 

RETIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - 
SGP.4 

No Diário Oficial da Cidade de Sao Paulo de 12 de maio de 2010, pág. 68, 3a 
coluna leia-se como segue e não como constou: 

PROJETO DE LEI 01-0189/2010 dos Vereadores Abou Anni (PV), Adilson Amadeu 
(PTB), Adolfo Quintas (PSDB), Agnaldo Timóteo (PR), Alfredinho (PT), Antonio Carlos 
Rodrigues (PR), Arselino Tatto (PT), Atilio Francisco (PRB), Aurélio Miguel (PR), Carlos 
Alberto Bezerra Jr. (PSDB), Celso Jatene (PTB), Chico Macena (PT), Claudinho de 
Souza (PSDB), Claudio Prado (PDT), Dalton Silvano (PSDB), Domingos Dissei (DEM), 
Donato (PT), Eliseu Gabriel (PSB), Floriano Pesaro (PSDB), Francisco Chagas (PT), 
Gabriel Chalita (PSB), Gilson Barreto (PSDB), Goulart (PMDB), italo Cardoso (PT), 
Jamil Murad (PC do B), João Antônio (PT), Jooji Hato (PMDB), José Américo (PT), José 
Ferreira dos Santos - Zelão (PT), José Police Neto (PSDB), Juliana Cardoso (PT), 
Juscelino Gadelha (PSDB), Mara Gabrilli (PSDB), Marcelo Aguiar (PSC), Marco Aurélio 
Cunha (DEM), Marta Costa (DEM), Milton Ferreira (PPS), Milton Leite (DEM), Natalini 
(PSDB), Netinho de Paula (PC do B), Noemi Nonato (PSB), Paulo Frange (PTB), Penna 
(PV), Quito Formiga (PR), Ricardo Teixeira (PSDB), Russomanno (PP), Sandra Tadeu 
(DEM), Senival Moura (PT), Toninho Paiva (PR), Ushitaro Kamia (DEM) e Wadih Mutran 
(PP) 
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4,17 
CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PL N° 0229/10 

Dê-se ciência ao Nobre Vereador Antonio Donato sobre a existência de projetos de lei 
cuidando do mesmo assunto, especialmente o PL 0189/10, em que o autor figura 
como co-autor, proposto anteriormente nesta mesma sessão legislativa, para ciência e 
manifestação,  tendo em vista o disposto no art. 212, inciso IV, do Regimento Interno. 

Sao Paulo, 	dei -S73M-T'-- 	de 2010. 

ANTONIG  CARLOS RODRIGUES 
Presidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR DONATO 

PL N ° 0229/2010 

Trata-se do PL N° 0229/2010, de minha autoria, que visa a Autorização provisória de 
Funcionamento para os estabelecimentos destinados à Educação Infantil. 

Após tramitar pelo Setor de Pesquisa, Assessoria e Análise  Prévia, sendo realizada a 
pesquisa no Banco de Dados da Camara Municipal de São Paulo e no site 
Nkw .prefei tu ra.sp.gov.br/legi  slação, a respeito deste assunto, a procuradoria deste setor 
localizou Leis, Decretos e Projetos de leis, que em tese, tratam do mesmo assunto. 

Após  análise,  a assessoria deste parlamentar chegou a  conclusão  que nenhum dos itens 
legislativos apresentados tratam do assunto com a especificidade necessária. 

Sendo assim, não vislumbra empecilhos para que o Projeto de Lei n° 229/2010 volte a 
tramitar nesta casa, sendo submetido  às Comissões  pertinentes. 

Não sendo este o entendimento, requer desde já a abertura do prazo regimental para 
apresentação de recurso ao Egrégio  Plenário,  nos termos regimentais. 

São Paulo, 31 de agosto de 2010  

i Ant ni Donato 
ei ador 

Viaduto Jacarei, 100 — 11° andar — sala 1109 São Paulo — SP CEP 01319-900 Tel.: (11) 3396-4840 donatopt@terra.com.br  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PL 0229/10 
A 

Diante da manifestação do Nobre Vereador Antonio Donato, de fls. 79, à  Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

São Paulo 4; de setembro de 2010. 

ANTONLO  CARLOS RODRIGUES 
Presidente 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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Para relatar. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Part ipativa. 

• 

Presiden 
Obs. 0 prazo para manif stação é de 8 dias, 
nos termos do § 30  do artigo 63 do R.I. 

rmum WA i'f:CAT&ADONA DA CIURA MINKWAL ti SAD PAULO 
, 	 t3ETtik f ie PAOC.-:filit) LEI-zi!r- LA T 1),::-.) 
I 	' 

PC4-1 

S, 	 A , j/j  h  T ASS.:  

Câmara Municipal de Sao Paulo 
Papel para informação, rubricado como folha n2  ---  

do processo n. 2  c26-2 	de 20  /0 	0  /  08 ):26/./ 	(a) 

REDISTRIBUÍDO 
Ao Nobre Vereador/À Nobrq7V readora 
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16- PAR 
16- 00642/2011 

PARECE.... 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N9  0229/10. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Donato, que dispõe sobre a 
Autorização provisória de Funcionamento para os estabelecimentos destinados à  Educação 
Infantil.  

A propositura visa instituir uma Autorização Provisória de Funcionamento, com validade de 
02 (dois) anos, para os estabelecimentos destinados à  Educação Infantil que tenham 
requerido registro junto à  Coordenadoria de Educação da Subprefeitura correspondente e 
que atendam aos requisitos especificados em seu artigo 1 9 , quais sejam: a) que a edificação 
possua  área construída  de no máximo 350 m 2  (metros quadrados); b) que estejam 
instalados em terrenos com frente minima de 05 (cinco) metros lineares; c) que atendam ás 
condições  mínimas  de higiene, segurança, estabilidade e habitabilidade; d) que não estejam 
localizados em zonas de uso estritamente residencial; e) que tenham obtido autorização da 
Coordenadoria de Educação, após as providências previstas em lei especifica. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei  Orgânica  Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Camara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação  à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos  Municípios  legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei  Orgânica  Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de Direito Constitucional. 
Ed. Salvador: Juspodivm, p. 841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do Município, 
mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, mais 
precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida, o seguinte: 

"(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das 
competências municipais gira necessariamente em torno da 
conceituação do que seja esse "interesse local", que aparece na 
Constituição substituindo o "peculiar interesse" municipal do direito 
anterior. 

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma 
construção  doutrinária,  avalizada pela jurisprudência de nossos 
Tribunais, no sentido de fazer coincidir o peculiar interesse com o 
interesse predominante do Município. 

HELY LOPES MEIRELLES (1981:86) bem explica o porquê dessa 
equivalência: 

'Peculiar interesse não é interesse exclusivo do  Município;  não é 
interesse privativo da localidade; não é interesse  único  dos 
munícipes.  Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade, 
essa unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da administração 
local, aniquilando-se a autonomia de que faz praça a Constituição. 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

Sik0 PAULO 
CQ'sj l lb 

Mesmo porque não há interesse municipal que o não seja 
ref lexamente da União e do Estado-membro, como também não há 
interesse regional ou nacional, que não ressoe nos  Municípios, 
como partes integrantes da Federação brasileira, através dos 
Estados a que pertencem. 0 que define e caracteriza o peculiar 
interesse, inscrito como dogma constitucional, é a predominância do 
interesse do  Município  sobre o Estado ou a União'. 

No mesmo sentido a  lição  de SAMPAIO DORIA (1928: v.XXIV, 419): 

'0  entrelaçamento  dos interesses dos  Municípios  com os interesses 
dos Estados, e com os interesses da Nação, decorre da natureza 
mesma das coisas. 0 que os diferencia é a predominância e não a 
exclusividade'(...) 
(In, Competências na Constituição de 1988, 4A Ed. São Paulo: Atlas. 
p. 97 e 98) 

Com efeito, segundo disposto no art. 160 da Lei  Orgânica  Municipal: 

"Art. 160. 0 Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, 
dentre outras, as seguintes atribuições: 

I — conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento; 

Por outro lado, o pretendido pelo presente projeto encontra fundamento também no poder 
de policia administrativa, cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo, 
(In, "Direito Administrativo", 13e  Ed. Brasilia: impetus. p. 157) expressa que o "poder de 
policia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o 
uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em beneficio da coletividade ou do 
próprio Estado". 0 poder de policia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que 
possam, direta ou indiretamente, afetar os interesses da coletividade. 

A propositura encontra fundamento ainda no chamado Poder de Policia assim definido pelo 
art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78. Considera-se poder de policia atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 
público concernente â segurança, à higiene, â ordem, aos costumes, 

disciplina da produção e do mercado, ao  exercício  de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

Sp PAULO 
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Público, â tranqüilidade pública ou ao respeito â propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos." 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, "compete ao  Município  a policia administrativa 
das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se 
estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a 
instalação e funcionamento (...) Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder 
do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa 
regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das diversificações 
para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das 
mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público". (In, "Direito Municipal Brasileiro", 
64  Ed., Malheiros, p. 370/371). 

Cumpre observar que, em tese, compete tanto ao Executivo como ao Legislativo a iniciativa 
de projetos de lei que, de forma geral e abstrata, estabeleçam requisitos e parâmetros â 
concessão de licença e alvará de funcionamento, pois se trata de  típica manifestação do 
Poder de Policia Administrativa, ressaltando-se que não há em nossa Lei  Orgânica  nenhum 
dispositivo que impeça o Poder Legislativo de estabelecer regras gerais acerca da matéria. 

Com efeito, cabe ressaltar que a regra adotada no processo legislativo é da iniciativa 
concorrente, sendo excepcionais as hipóteses de iniciativa reservada ao Poder Executivo e 
que, por isso, devem ser interpretadas restritivamente. 

É isso o que se depreende do artigo 61 e parágrafos da Constituição Federal, reproduzido 
no artigo 24 e parágrafos da Constituição Estadual e artigo 37, §22  de nossa Lei Orgânica. 

Nesse sentido o entendimento do Supremo Tribunal Federal que assentou a  questão 
reafirmando que as hipóteses de iniciativa reservada não podem receber interpretação 
analógica ou extensiva, de sorte a envolver situações não previstas de forma expressa na 
Constituição (ADI 776-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 23-10-92, DJ de 15-12- 
06; g.n.). 

Dessa forma, insere-se a presente matéria no âmbito da competência legislativa municipal 
e, por não existir qualquer vicio de iniciativa, uma vez que a propositura está adstrita a 
estabelecer normas gerais e abstratas acerca da matéria, é que o projeto reúne condições 
para ser aprovado. 

Ante o exposto somos, 

PELA  LEGALIDADE.  

Todavia, faz-se necessário a apresentação de um Substitutivo ao projeto para suprimir o 
artigo 32  do projeto original que, ao atribuir ao Executivo a obrigação de legislar, viola o 
principio da Independência e Harmonia entre os Poderes. 

Por fim,  imprescindível  também fazer constar do texto que referida Autorização Provisória de 
Funcionamento  será  concedida em obediência â legislação de uso e ocupação do solo e 
zoneamento. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  
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Isso porque, não obstante seja  possível  a instituição de novas formas de licença de 
funcionamento, menos burocráticas e mais simplificadas, certo é que isso jamais pode ser 
feito como uma forma de burla às Leis de uso e ocupação do solo e zoneamento. 

Nesse sentido já se pronunciou o judiciário nos autos da ADI 2006.00.2.005211-6/TJDF, da 
relatoria do Desembargador Lecir Manoel da Luz: 

"Reconhece-se a inconstitucionalidade das  expressões  normativas 
que permitem a concessão de alvará provisório na presença de 
irregularidades permanentes, para as quais não há possibilidade de 
saneamento. É o que ocorre nas hipóteses em que o alvará precário é 
concedido quando pendentes a regularidade do "zoneamento" e 
"atividade pretendida", pois desnaturam a própria natureza do instituto, 
uma vez que representam situações que não permitem solução hábil a 
ensejar, no futuro, a expedição do alvará definitivo". 

E na ADI 2008.00.2.01568621TJDF, in verbis: 

"Tratando-se o alvará  de funcionamento transitório de autorização 
concedida pela Administração para a prática de atividades econômicas 
e as sem fins lucrativos enquanto se busca sanar determinadas 
irregularidades, afiguram-se inconstitucionais as disposições 
normativas que permitem a concessão dessa autorização quando as 
irregularidades são insanáveis, tal como quando ferem as regras de 
zoneamento urbano, ex vi do artigo 314 caput e incisos V e IX da Lei 
Orgânica do Distrito Federal. 

De igual forma, há malferimento ao principio da razoabilidade, na 
medida em que se autoriza o desenvolvimento precário de atividades 
sem quaisquer perspectivas de legalização dessas no local onde são 
realizadas, pois impossível a concessão de alvará definitivo nas 
situações delineadas". 

Ante todo o exposto propomos: 

SUBSTITUTIVO N2 	 AO PROJETO DE LEI N2  0229/10 

Dispõe sobre a Autorização Provisória de 
Funcionamento para os estabelecimentos 
destinados à Educação Infantil, e dá 4ras7  
providências. 

A Camara Municipal de Sao Paulo DECRETA: 
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Art. 1 2  Os estabelecimentos destinados A Educação Infantil que tenham requerido registro 
junto A Coordenadoria de Educação da Subprefeitura correspondente  poderão  funcionar 
provisoriamente mediante a apresentação de laudo técnico, observadas as seguintes 
condições: 

I — a edificação tenha área  construída  de no máximo 350 m 2  (metros quadrados); 

II — estejam instalados em terrenos com frente minima de 05 (cinco) metros lineares; 

III — atendam As condições mínimas de higiene, segurança, estabilidade e habitabilidade; 

IV — sejam  compatíveis  com a legislação de uso, ocupação do solo e categoria da via 
aplicável; 

V — tenham obtido autorização da Coordenadoria de Educação, após as providências 
previstas em lei especifica. 

§ 1 2  0 laudo técnico de que trata o caput deste artigo deverá ser assinado por profissional 
habilitado, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica 
(ART),atestando o atendimento a todas as disposições da presente lei,em especial no que 
tange ao atendimento das normas técnicas e dimensões do lote e da edificação. 

§ 22  0 laudo técnico  terá caráter provisório, com validade de 02 (dois) anos. 

Art. 22  0 pedido de Autorização Provisória de Funcionamento de Escolas de Educação 
Infantil deverá ser protocolado nas respectivas Subprefeituras, devendo estar instruido com 
os seguintes documentos: 

I — requerimento, assinado pelo responsável da entidade, declarando atendimento às 
disposições desta lei; 

II — cópia da notificação do recibo do I PTU lançado para o imóvel em questão; 

III — uma via do laudo técnico exigido nesta lei, acompanhada da respectiva ART; 

IV — cópia da autorização da Coordenadoria de Educação da Subprefeitura correspondente; 

V — declaração do proprietário do imóvel consentido o uso do imóvel para a atividade 
educacional. 

Parágrafo único. Com  base na documentação apresentada, será expedida uma Autorização 
Provisória de Funcionamento com validade de 02 (dois) anos. 

Art. 32  0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta dias), contados da 
data de sua publicação. 

Art. 42  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dota 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 52  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 
em contrário. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

FL. N° 89 
Proc. n°01-229-2010 , 
Leonardo A. PedrazzoliVuj 
RF:11372 REUNIÃO:  12326 	DATA: 19/10/2011 

0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente interino 
da Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos 
da 236  audiência publica, do ano de 2011 0. 0 Presidente da Comissão, nobre Vereador Paulo 
Frange, nos comunicou que  chegará  mais tarde. Informo que esta reunião está sendo 
transmitida pelo portal da Câmara: www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara e Auditórios  On-
Line. Esta audiência é para discutir os projetos de lei, conforme publicada no Diário Oficial da 
Cidade nos dias 14 e 15, 18 e19 de outubro. 
Passemos a pauta. 
Primeira audiência pública do PR 21/09, Vereador Alfredinho. Está aberta a palavra. (Pausa) 
Com a palavra o Engenheiro Eduardo. 
0 SR. EDUARDO — Acredito que a amplitude desse projeto de lei, de uma certa forma, 
inclusive outros projetos leis que andei observando aqui na pauta de hoje. Eles colocam como 
se a Câmara Municipal de São Paulo não tivesse funcionando adequadamente. Gostaria que 
me explicasse melhor esse tipo de atitude, esse tipo de projeto. Porque é um projeto que, 
praticamente, está sendo feito daquilo que é obrigação deles fazerem. Assim como vários 
outros projetos que vi aqui. Será que estamos tendo necessidade de criar projetos de lei para 
realmente funcionar adequadamente? E essa questão que gostaria de deixar para os nobres 
Vereadores. Obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. Ivanildo Pereira da Silva, 
assessor do nobre Vereador Alfredinho. 
0 SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Gostaria de agradecer algumas informações 
brevemente, sobre o projeto que nasceu do resultado de uma grande pesquisa feita por um 
grupo de universitários em conclusão de trabalho da Universidade de Santo Amaro. E ai, na 
ocasião, há dois anos atrás foi feita uma pesquisa muito grandiosa com os órgãos, com ONGs 
ligado ao Meio Ambiente, com a Secretaria do Verde e Meio Ambiente, da necessidade de 
trabalhar leis que tornassem mais amplo a  participação  da sociedade paulistana na coleta 
seletiva. Qual é a base do projeto? E que as escolas públicas já dispõe de  espaço físico, em 
alguns casos, ociosos e recebe uma frequência muito grande, de sua clientela. 0 que foi 
estudado e3 ficou no entendimento, resultado grandioso do trabalho de pesquisa que foi feito é 
que se a Prefeitura do Município de Sao Paulo utilizar, dos  espaços  ociosos nas escolas 
públicas e construirem ali um galpão sem muito requinte, e neste galpão dispor de contdiners 
separados por espécie: plásticos,  alumínio, papelão, vidro, essa grande clientela que vai e vem 
nos três  períodos  para escola elas podem muito bem facilitar, agilizar a coleta do material 
seletiva das residências, isso porque diariamente, milhares de pais, ou a própria juventude 
caminha sozinha para a escola. Qual é o motes desse trabalho? E que a  criança,  ela é o 
principal agente multiplicador da coleta seletiva em casa. Ela recebe muita  informação  dentro 
da escola e também cobra dentro de casa o que ela vivenciou o que ouviu e o que recebeu de 
informação na escola. Utilizar a presença do estudante, da criança, do adolescente no vai e 
vem diário da escola em ter ali próximo a entrada da escola um galpão que não vai gerar o 
maior dos custos para os cofres públicos, onde a Prefeitura do  Município  de sac) Paulo ainda 
pode associar a esse trabalho de cooperativa de coleta seletiva. Porque uma vez que tenha o 
espaço, a Prefeitura do Município de São Paulo, construa um galpão, uma sede, cadastre 
cooperativas daquela região. Isso gera mão de obra, emprego, ocupação para a cooperativa de 
coleta, agrega mais valor de informação e de participação  comunitária. Trás e faz com que as 
famílias e as  crianças  utilizando daquele intercâmbio escola/casa participe porque esse 
entendimento é tirado de que ainda que a Prefeitura do  Município  de São Paulo disponha de 
carros de material seletivo, não atende toda cidade. 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais inscritos para o projeto de resolução 
21/09, de autoria do nobre Vereador Alfredinho. Passemos ao item seguinte. 
PL 66/11, Vereador Quito Formiga e outros. Está aberta a palavra. (Pausa) Não havendo 
oradores inscritos damos por encerrada a audiência pública ao PL 66/11. 
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- E lido o seguinte: (PL 229/10) 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 229/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 283/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 283/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- E lido o seguinte: (PL 287/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 287/11. 
Damos por encerrada a primeira audiência pública. Passemos à segunda audiência pública. 
Passemos ao item primeiro. 
- É lido o seguinte: (PL 07/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 07/11. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 48/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra a Sra. Cristiane de França. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Sr. Presidente, público presente, eu Cristiane de França, 
em nome do mandato do Vereador Abou Anni, vou sustentar as razões do PL 48/10, que 
estabelece diretrizes para a  política  educacional e de valorização do verde e de preservação do 
meio ambiente quando da realização de programas de arborização e de educação ambiental, 
pontuando ações tais como: "I — priorizar a arborização, sempre que  possível,  das escolas 
integrantes da Rede Pública Municipal e de suas imediações; II — difundir junto aos estudantes 
dessas escolas noções sobre a importância do plantio e da conservação de árvores; III — 
envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a comunidade escolar, 
especialmente os estudantes, poderão realizar o plantio de mudas de árvores doadas pela 
municipalidade, a quem caberá, também, fornecer o devido apoio técnico; IV — estimular os 
responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos a realizar caminhadas, em grupo, nos 
parques mais próximos para conhecer e apreciar a vegetação arbórea, podendo solicitar, 
nessas  ocasiões,  que um servidor municipal especializado na área sirva de guia para 
aprofundar o interesse e ampliar as informações dos estudantes; V — promover eventos 
culturais na semana do dia 21 de setembro, Dia da Arvore', como concursos literários, 
abrangendo poesias, crônicas e contos, que tenha como tema a  árvore". 
Esses esforços são interessantes porque contribuirão com a valorização do verde e do meio 
ambiente e promoverão a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, aquele que passa 
pela pi-Mica efetiva das nossas crianças. 
Sem mais, era o que eu tinha a dizer. Obrigada. 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação da assessora do Vereador 
Abou Anni, Sra. Cristiane de Franga. 
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a discussão sobre o PL 48/2010. 
A próxima matéria é o PL 27/2011, do Vereador Paulo Frange, que "torna obrigatório nos 
sepultamentos em urnas, realizados no  Município  de  Município  de São Paulo, a prática de 
tratamento que visem reter o liquame da coliquação (necrochorume)". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 27/2011. 
A próxima matéria é o PL 69/2010, do Vereador Alfredinho, que "estabelece norma geral para o 
estabelecimento de  política  de limpeza pública municipal e da outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 69/2010. 
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A próxima matéria é o PL 92/2011, do Vereador Aurélio Nomura, que "dispõe sobre a 
regulamentação da distribuição de folhetins com a finalidade de propaganda na Cidade de São 
Paulo". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 92/2011. 
A próxima matéria é o PL 104/2010, do Vereador Goulart, que "acrescenta inciso VII ao art. 2° 
da Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de 
resíduos da construção civil e de resíduos volumosos, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 104/2010. 
A próxima matéria é o PL 106/2011, do Vereador Chico Macena, que "altera a Lei n° 11.733, de 
27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do 'Programa de  Inspeção e Manutenção  de 
Veículos  em Uso' e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 106/2011. 
A próxima matéria é o PL 112/2001, do Vereador Wadih Mutran, que "define a 
responsabilidade por acidentes envolvendo veiculo de carga, que transportam produtos 
perigosos de qualquer natureza, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 112/2001. 
A próxima matéria é o PL 116/2011, do Vereador halo Cardoso, que "acrescenta o inciso Ill do 
artigo 57 da Lei 14.887/2009 e institui o Programa para a Valorização de  Iniciativas  Ambientais 
e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 116/2011. 
A próxima matéria é o PL 169/2010, do Vereador Donato, que "acrescenta parágrafos ao art. 1° 
da Lei Municipal n°. 11.501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n°11.986 de 16 
de janeiro de 1996". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 169/2010. 
A  próxima  matéria é o PL 270/2010, do Vereador Francisco Chagas, que "cria o Programa 
Bairro Saudável no Município de Sao Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 270/2010. 
A  próxima  matéria é o PL 282/2011, do Vereador Aurélio Miguel, que "determina a priorização 
do uso de métodos construtivos e recursos ecológicos que especi fica na construção dos 
Centros Educacionais Unificados — CEU's no município de São Paulo, e dá outras 
providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 282/2011. 
A próxima matéria é o PL 285/2010, do ex-Vereador Marcelo Aguiar, que "dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos 
condomínios verticais e horizontais, no Município de Sao Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 285/2010. 
A próxima matéria é o PL 352/2009, do Vereador Alfredinho, que "dispõe sobre a criação de 
Ponto de Coleta Seletiva de Lixo na área externa das Escolas Municipais, e da outras 
providências". 
Em discussão. (Pausa) Inscrito, o assessor lvanildo Pereira da Silva. 
0 SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Eu queria somente concluir o raciocínio que eu 
manifestava naquele momento. Houve uma mudança aqui na inscrição. Somente para concluir, 
a proposta do Vereador nasce da expectativa de envolver a comunidade paulistana, o máximo 
possível, na coleta seletiva, que é uma preocupação com o futuro, com o meio ambiente da 
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Cidade. Portanto,  gostaríamos  de ver aprovado um projeto que suscite esse envolvimento 
crescente de toda a comunidade paulistana,  começando  pelas unidades escolares. Muito 
obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —  Agradeço  a  participação  do assessor do Vereador 
Alfredinho, Sr. Ivanildo. 
A  próxima  matéria é o PL 485/2010, do Vereador Chico Macena,  que" 
Incentiva a racionalização e economia no uso da água potável e instalação de reservatório no 

sistema de captação de água pelos estabelecimentos do tipo "Lava Rápido"e similares situados 
no  Município  de São Paulo, e dá outras providencias". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 485/2010. 
A  próxima  matéria é o PL 535/2010, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que  "dispõe  sobre 
a inclusão do tema Educação Ambiental' na disciplina de Ciências, na grade curricular da 
Rede Pública de Ensino do  Município  de São Paulo, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 535/2010. 
A próxima matéria é o PL 561/2010, do Vereador Chico Macena, que "acrescenta parágrafo 
único  ao art. 2° da Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de  Trânsito — FMDT, para destinar recursos ao Sistema Cicloviário Municipal, 
o dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Tem a palavra, o engenheiro Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Eu acompanhei esse projeto. Houve reunião para  alteração, e tivemos, 
nesta Casa, um grande debate sobre o assunto. Penso que a  preocupação  maior sobre as 
ciclovias na cidade de São Paulo está na  determinação  dos trajetos, que não temos ainda 
definidos. Criar-se um fundo para uma coisa que ainda não tem definida, julgo que 6, 
praticamente, adiantar uma situação ainda não colocada. Era isso. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) .  Agradeço  a  participação  constante, nesta Câmara 
Municipal, do engenheiro Eduardo. 
A próxima matéria é o PL 602/2009, do Roberto Tripoli, que "acresce § 2° do art. 5° da Lei n° 
11.733, de 27 de  março  de 1995, e dá outras providências" e inclui, no Programa de  Inspeção 
Veicular, a frota própria de  veículos  da Administração Direta e Indireta, bem como dos terceiros 
que prestam  serviços  à Municipalidade. 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 602/2009. 
A próxima matéria é o PL 624/2009, do Vereador Goulart, que "altera o art. 7° da Lei 13.316, de 
1° de fevereiro de 2002. [Coleta, reutilização e destinagão final de  embalagens]". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 624/2009. 
Nada mais havendo a tratar, encerro a presente reunião, que se prestou à  audiência pública 
dos projetos da pauta. 
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0 SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Bom dia a todos os Vereadores, todos os presentes. 
Está aberta a 25a. Audiência Pública da Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, hoje, dia 9 de novembro de 2011. 
Com a justificativa do Vereador Paulo Frange, que não pode presidir esta audiência pública, 
eu, na  condição  de Vice-Presidente da Comissão, assumo a presidência, coordenarei a 
Audiência Pública. 
Aproveito para cumprimentar o Secretário do Verde e Meio Ambiente do  Município  de São 
Paulo, Eduardo Jorge, mais uma vez presente nesta Casa, mas vai se dirigir à Comissão de 
Transporte e Trânsito da Casa. Mais tarde, lá estarei com você. 
Passemos ao primeiro item da audiência pública, PL 02/11 de autoria dos Vereadores Aurélio 
Miguel, Paulo Frange, Sandra Tadeu, Natalini, Jamil Murad, José Américo, Zelão, Milton 
Ferreira e Noemi Nonato.  Dispõe  sobre o recolhimento e descarte de medicamentos vencidos e 
dá outras providências. Gostaria de saber se há alguém inscrito para debater o projeto. (Pausa) 
Não havendo, dou por encerrada a audiência pública referente à propositura. 
Passemos ao próximo item, PL 03/11 de autoria do Vereador Aurélio Miguel Paulo Frange, 
Sandra Tadeu, Natalini, Jamil Murad, Zelão, Milton Ferreira e Noemi Nonato. Altera a redação 
do artigo sexto, Lei 14.430, de 12 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate 
Proliferação de Ratos e  dá outras providências. Consulto se há alguém inscrito para debater 
item dois da pauta. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 03/11. 
O  próximo é o PL 28/11 de autoria do Vereador Toninho Paiva, que regulamenta a disposição 
das vagas de estacionamento posicionadas na parte da frente dos  condomínios  residenciais e 
comerciais, verticais e horizontais, adjacentes ao passeio público e dá outras providências. 
Gostaria de consultar se há alguém inscrito para debater esse projeto. (Pausa) não havendo, 
dou por encerrada a audiência do PL 28/11. 
Passemos ao PL 118/11 de autoria do Vereador David Soares. Dispõe sobre o triturador de 
resíduos orgânicos e fixa outras providências. Gostaria de consultar se tem alguém que queira 
se manifestar. (Pausa) Por favor, dirija-se ao microfone e identifique-se. 
0 SR. PAULO FERREIRA DA SILVA — Sou assessor do Vereador David Soares. Só dizer que 
o Vereador pediu que desse um comunicado sobre o projeto do triturador de  resíduos 
orgânicos,  pois esse é um projeto que beneficiará o meio ambiente. É um mecanismo instalado 
nas casas para fazer com que o lixo que a pessoa joga na pia, que seja triturado. e um sistema 
fácil, barato e obriga à população, a partir das limitações impostas no projeto de lei, para que 
isso venha beneficiar o meio ambiente em que vivemos. 0 triturador de  resíduos  orgânicos é 
um sistema fácil, tem baixo custo, não seja a custar 300 reais. 
Era isso, Presidente. 
Obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Consulto se tem mais alguém que queira usar a 
palavra. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada à audiência pública ao PL 118/11. 
Passemos ao PL 137/11 de autoria do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a 
obrigatoriedade da instalação de canteiros em casos de adequação geométrica, rotatórias, 
estreitamento de vias e casas similares, mantendo-se ou estabelecendo a permeabilidade do 
solo, ou seja, com a remoção do capeamento asfáltico original e expondo o solo antes da 
instalação e dá outras providências. Consulto se há alguém inscrito para falar. (Pausa) Não 
havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 137/11. 
Passemos ao PL 184/11, deste Vereador, que autoriza a Prefeitura a declarar de utilidade 
pública  área  localizada no Morro do Querosene, bairro do ButantA, para a criação do Parque 
Ambiental e Cultural Chácara da Fonte. Gostaria de consultar se existe alguém que queira 
fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública ao PL 
184/11. 
Passemos ao PL 196/11 de autoria do Vereador David Soares.  Dispõe  sobre o vaso sanitário 
ecológico  econômico e dá outras providências. Tem a palavra, por favor, identifique-se. 
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O SR. PAULO FERREIRA DA SILVA — Sou assessor do Vereador David Soares. S6 para 
comunicar que o projeto que  dispõe  sobre o vaso sanitário ecológico-econômico. Hoje, 
utilizamos vasos nas residências, as descargas, elas puxam seis litros. A proposta do Vereador 
David Soares é que tenhamos dois dispositivos nesse vaso ecológico-econômico que é um 
para  resíduo sólido e outro para liquido. 0 de  resíduo  liquido, que é o geralmente usado 
durante o dia puxa descarga de no máximo três litros, o que faria com se economizasse água e 
ajudasse o meio ambiente. Essa é a proposta do Vereador David Soares. 
0 SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Dou por encerrada a audiência. 
Passemos ao PL 225/11 também do Vereador David Soares. Autoriza o poder executivo e 
instituir em praças e parques, seja público ou privado, que o lazer ou recreação seja com 
brinquedos com acessibilidade total, para crianças sem deficiência e dá outras providências. 
Gostaria de saber se alguém quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública. 
Vou suspender os trabalhos por dois minutos. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Chico Macena. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Voltando aos trabalhos, passemos ao PL 234/11 de 
autoria do Vereador Arselino Tatto. Fica proibido o vazamento e a comercialização de bebidas 
em embalagem pet. 
Gostaria de consultar se tem alguém inscrito para fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a Audiência Pública do PL 234/2011. 
Passemos ao PL 236/2011 de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que estabelece sistema de 
depósito e retorno para embalagens de bebida no  Município  de São Paulo e dá outras 
providências. 
Consulto se há alguém inscrito para fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a 
Audiência Pública do PL 236/2011. 
Passemos ao PL 248/2011 de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que altera a redação dos 
caputs dos Arts. 40 e 41 da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá outras providências 
(ref. a licenca de anúncios para pequenos e médios comércios). 
Consulto se há alguém que deseja fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a 
Audiência Pública 248/2011. 
Passamos ao PL 273/2011 de autoria do Vereador Adolfo Quintas  dispõe  sobre a 
obrigatoriedade de instalação de microchip junto às caçambas que trabalham na coleta de 
entulhos e outros materiais, com a finalidade de serem fiscalizadas, no âmbito do município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
Há alguém inscrito para fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a Audiência 
Pública ao PL 273/2011. 
Passemos ao PL 374/2010 de autoria do Veredor Antonio Carlos Rodrigues, que  dispõe  sobre 
a exigência de revisão e manutenção  periodica das instalações elétricas nas edi ficações que 
especifica, e da outras providências. 
Consulto se alguém gostaria de fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a 
Audiência Pública ao PI 374/2011. 
Passemos para o item seguinte, o PL 454/2008 de autoria do Vereador Aurélio Nomura, dispoe 
sobre a criacao do programa de reuso e reciclagem de equipamentos eletrodomésticos, 
eletroeletrênicos e eletroportáteis, visando a inserção socio-tecnológica e correta destinação do 
lixo eletrônico, e dá outras providências. 
Há alguém que gostaria de fazer uso da palavra? Em não havendo, dou por encerrada a 
Audiência Pública do PL 454/2008. 
Passemos à 2a Audiência Pública das proposituras em pauta. 0 primeiro é o PR 21/2009 do 
Vereador Alfredo Cavalcante institui o plano de governança sustentável no âmbito da Câmara 
Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
Tem a palavra o Sr. Eduardo Merje. 
O SR. EDUARDO MERJE — Bom dia a todos. Meu nome é Eduardo Merje, sou da Associação 
de Usuários e Amigos do Parque do lbirapuera. 
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Na primeira audiência desse PL fiquei sem entender a  função  dele. Parece-me que é claro 
demais e é uma função que a Camara Municipal já deveria estar utilizando como método de 
andamento dos trabalhos e de responsabilidade. Por isso, fico um pouco assustado com esse 
tipo de comportamento, ou seja, pedindo governança na Câmara. 
DA a impressão que não temos nenhum sistema, ou o sistema está falido, qual é a proposta 
realmente dessa governança. É isso que gostaria de expor. 
E também a coincidência da audiência de transporte com  política  urbana. Acho que são Areas 
complementares. A reunião da comissão ordinária tem ocorrido em paralelo, mas eu nem 
imaginei que uma audiência pública também fosse correr em paralelo, como está ocorrendo 
nesse momento, essa de  política  urbana junto com transporte. Talvez seja um pouco mais 
especifica, mas são Areas complementares e queria deixar essa observação. 
Obrigado, Vereador. 
0 SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado Eduardo. Só para esclarecer que o autor do 
projeto Vereador Alfredo Cavalcante é o Alfredinho. Na verdade, ele estabelece uma série de 
planos e metas para licitações que objetivem a compra de materiais, equipamentos e serviços 
que possam levar a uma  política  de sustentabilidade ambiental. 
Não é apenas um plano de governança, mas de governança sustentável, com disposição de 
critérios dentro da Casa, com papel reciclado e outros tipos de serviços que não firam o meio 
ambiente. Só para registro e esclarecimento As pessoas presentes. 
Passamos ao PL 66/2011 dos Vereadores Alfred inho, italo Cardoso, Marco Aurélio Cunha, 
Floriano Pesaro e Quito Formiga que  dispõe  sobre diretrizes para a instituição do programa de 
coleta seletiva continua de  resíduos eletrônicos e tecnológicos, e dá outras providências. 
Gostaria de consultar se alguém quer fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada 
essa 2a Audiência Pública do PL 66/2011. 
Passemos ao próximo item. É o PL 229/2010 do Vereador Donato que  dispõe  sobre a 
autorização provisória de funcionamento para os estabelecimentos destinados A educação 
infantil, e dá outras providências. 
Consulto se há alguém que gostaria de fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada 
a audiência do PL 229/2010. 
Passemos ao PL 283/2010 do Vereador Marcelo Aguiar  dispõe  sobre a priorização do uso de 
agregados reciclados, oriundos de resíduos sólidos da construção civil, em obras e serviços de 
asfaltamento, pavimentação e recapeamento nas vias e logradouros no  Município  de São 
Paulo, e  dá outras providências. 
HA alguém interessado em fazer uso da palavra? Em não havendo, dou por encerrada a 
audiência ao PL 283/2010. 
Passemos ao PL 287/2011 do Vereador Attila Russomanno que institui no âmbito do Município 
de sac) Paulo, a obrigatoriedade de instalação de sistema neutralizador de odores nos veículos 
coletores, compactadores de lixo, e nos compactadores estacionários de lixo, e dá outras 
providências. 
Consulto se há alguém que gostaria de fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada 
a audiência pública ao PL 287/2011. 
Não havendo mais nada a tratar, dou por encerrada esta audiência pública, cuja convocatória 
foi publicada em 07 de novembro de 2011 no Diário de S.Paulo e no dia 08 de novembro no 
Diário Oficial. 
Agradeço a presença de todos. 
Estão encerrados os trabalhos dessa audiência pública da Comissão de  Política  Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 
229/10 

Trata-se do Projeto de Lei n° 229/10, de autoria do nobre Vereador Donato, 
que  dispõe  sobre a Autorização Provisória de Funcionamento para os 
estabelecimentos destinados à  Educação Infantil e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade do projeto, por meio do Parecer 642/2011, com elaboração de 
Substitutivo. 

A presente propositura visa instituir o licenciamento provisório de 
estabelecimentos destinados  à  promoção da Educação Infantil, tendo em vista a 
burocracia e a defasagem na legislação municipal que disciplina o assunto, a qual 
impede o seu regular funcionamento, com sérias consequências à  população que 
sofre com a falta de vagas no setor. 

É de conhecimento público que inúmeros estabelecimentos comerciais, 
industriais e de serviço, no Município de São Paulo, exercem suas atividades de forma 
irregular, especialmente em função do impedimento legal ao atendimento das 
exigências para a expedição das licenças, que geralmente decorre da situação 
irregular do imóvel, da localização da atividade em desconformidade com a legislação 
de uso e ocupação do solo em vigor, ou da incompatibilidade do imóvel com 
exigências especificas. 

Considerando que a medida proposta procura resguardar um direito básico da 
população, mediante a instituição de um instrumento que possibilite o funcionamento 
provisório de estabelecimentos destinados à  Educação Infantil em edificações que 
reúnam condições de segurança, higiene, estabilidade e habitabilidade, a Comissão 
de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente  à  sua 
aprovação, nos termos do Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em )4/ )11/ 
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PARECER N° 	 COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE  ECONÔMICA,  TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 229/2010. 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Donato,  dispõe 

sobre a Autorização Provisória de Funcionamento para os estabelecimentos 

destinados ã Educação Infantil e dã outras providências. 

De acordo com o projeto, os estabelecimentos destinados à Educação 

Infantil que venham a requerer registro junto à Coordenadoria de Educação da 

Subprefeitura correspondente poderão funcionar provisoriamente, por um  período  de 

até 02 (dois) anos, desde que apresentem laudo técnico comprovando o 

atendimento das seguintes condições: edificações com Area  construída  de no 

máximo 350 metros quadrados, instalados em terreno com frente minima de cinco 

metros lineares e que não estejam localizados em zonas de uso estritamente 

residencial; atendam As condições  mínimas  de higiene, segurança, estabilidade, 

habitabilidade e que tenham obtido autorização da Coordenadoria de Educação. 

Pelo projeto original, ficaria o Poder Executivo obrigado a enviar à Câmara 

Municipal projeto de lei reordenando e disciplinando o licenciamento e a instalação 

dos estabelecimentos voltados ao atendimento da educação infantil. 

0 Autor justifica que a propositura visa instituir o Licenciamento Provisório 

a todos os estabelecimentos destinados A promoção da Educação Infantil que 

reúnam condições de segurança, higiene, estabilidade e habitabilidade. 

Pondera que a burocracia e a defasagem na legislação municipal que 

versa sobre o assunto têm impedido o funcionamento regular desses 

estabelecimentos, ocasionando sérias consequências à população, que sofre com a 

falta de vagas no setor. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE da propositura, apresentando SUBSTITUTIVO a 

fim de suprimir artigo do projeto original que atribui a obrigação ao Executivo de 

legislar, ferindo o principio da Independência e Harmonia entre os Poderes. Também 

faz constar do texto que a referida Autorização Provisória de Funcionamento será 

concedida em obediência A legislação de uso e ocupação do solo e zoneamento. 
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GILS 
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TO 

17 - 
 RELCOM 

17 - 0057412012  PL 229/201 

SEN 

TRAN 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 229/2010 

A Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

manifestou-se  FAVORÁVEL  à  aprovação da proposta, na forma do SUBSTITUTIVO 

da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Tendo em vista que a propositura busca agilizar a entrada em 

funcionamento provisório de estabelecimentos destinados à  educação infantil, em 

edificações que atendam as condições de segurança, higiene e habitabilidade, 

suprindo um direito básico da população, quanto ao mérito, a Comissão de  Trânsito,  

Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é FAVORÁVEL 

aprovação do projeto de lei, nos termos do SUBSTITUTIVO da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em avu'l 

AUR • pMURA 	 MURAD 
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rAmARA MUNICIPAL DE 
16- PAR 
16- 00513/2012 ) PAULO 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 229/2010 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Donato, 
objetiva dispor sobre a autorização provisória de funcionamento para os 
estabelecimentos destinados à  Educação Infantil. Os estabelecimentos destinados â 
Educação Infantil poderão funcionar provisoriamente mediante a apresentação de 
laudo técnico, que deverá ser assinado por profissional habilitado, acompanhado da 
respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 0 pedido de Autorização 
Provisória de Funcionamento deverá ser protocolado nas respectivas Subprefeituras. A 
referida Autorização terá validade de dois anos. Ao Poder Executivo caberá enviar â 
Câmara Municipal projeto de lei ordenando e disciplinando o licenciamento e a 
instalação dos estabelecimentos voltados â Educação Infantil. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela legalidade, com substitutivo "para suprimir o artigo 3° do projeto 
original que, ao atribuir ao Executivo a obrigação de legislar, viola o principio da 
Independência e da Harmonia entre os Poderes". Ademais, faz-se necessário explicitar 
que a "referida Autorização Provisória de funcionamento será concedida em obediência 

legislação de uso e ocupação do solo e zoneamento". 
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à  propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentarias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 215712_ 
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